
	

	AVISO	DE	DISPENSA	ELETRÔNICA	Nº	17	-

	

AVISO	DE	DISPENSA	ELETRÔNICA	Nº	90009/2024

(Processo	Administrativo	n.º	08810058.000891/2024-28)

Torna-se	 público	 que	 o	 Corpo	 de	 Bombeiros	 Militares	 do	 Estado	 do	 Rio	 Grande	 do	 Norte,	 realizará
Dispensa	Eletrônica,	com	critério	de	julgamento	menor	preço,	na	hipótese	do	art.	75,	inciso	II,	nos	termos	da	Lei	nº
14.133,	de	1º	de	abril	de	2021,	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	67/2021	e	demais	legislação	aplicável.

Data	da	sessão:	16/10/2024
Link:www.comprasnet.gov.br
Horário	da	Fase	de	Lances:	8:00h	às	18:00h
Critério	de	Julgamento:	menor	preço.

1. OBJETO	DA	CONTRATAÇÃO	DIRETA
1.1. O	 objeto	 da	 presente	 dispensa	 é	 a	 escolha	 da	 proposta	 mais	 vantajosa	 para	 contratação	 de	 empresa
prestadora	 de	 serviço	 de	 fornecimento	 de	 material	 gráfico	 (identidade	 funcional)	 para	 os	 militares	 do	 Corpo	 de
Bombeiros	Militar	do	Rio	Grande	do	Norte,	conforme	condições,	quantidades	e	exigências	estabelecidas	neste	Aviso
de	Contratação	Direta	e	seus	anexos.
1.2. A	contratação	ocorrerá	em	um	item,	conforme	tabela	constante	abaixo.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE
DE	MEDIDA QUANTIDADE

1 Serviço	de	fornecimento	de	material	gráfico	(identidade	funcional)
conforme	termo	de	referência	em	anexo 17388 unid 1.000

1.3. Havendo	mais	de	item	ou	lote	faculta-se	ao	fornecedor	a	participação	em	quantos	forem	de	seu	interesse.
Entretanto,	 optando-se	 por	 participar	 de	 um	 lote,	 deve	 o	 fornecedor	 enviar	 proposta	 para	 todos	 os	 itens	 que	 o
compõem.
1.4. O	critério	de	 julgamento	adotado	será	o	menor	preço,	observadas	as	exigências	contidas	neste	Aviso	de
Contratação	Direta	e	seus	Anexos	quanto	às	especificações	do	objeto.
2. PARTICIPAÇÃO	NA	DISPENSA	ELETRÔNICA.
2.1. A	 participação	 na	 presente	 dispensa	 eletrônica	 se	 dará	 mediante	 Sistema	 de	 Dispensa
Eletrônica	 integrante	 do	 Sistema	 de	 Compras	 do	 Governo	 Federal	 –	 Comprasnet	 4.0,	 disponível	 no	 endereço
eletrônico...
2.1.1. Os	 fornecedores	 deverão	 atender	 aos	 procedimentos	 previstos	 no	 Manual	 do	 Sistema	 de	 Dispensa
Eletrônica,	disponível	no	Portal	de	Compras	do	Governo	Federal,	para	acesso	ao	sistema	e	operacionalização.
2.1.2. O	fornecedor	é	o	responsável	por	qualquer	transação	efetuada	diretamente	ou	por	seu	representante	no
Sistema	 de	 Dispensa	 Eletrônica,	 não	 cabendo	 ao	 provedor	 do	 Sistema	 ou	 ao	 órgão	 entidade	 promotor	 do
procedimento	a	responsabilidade	por	eventuais	danos	decorrentes	de	uso	indevido	da	senha,	ainda	que	por	terceiros
não	autorizados.
2.2. Não	poderão	participar	desta	dispensa	os	fornecedores:
2.2.1. que	não	atendam	às	condições	deste	Aviso	de	Contratação	Direta	e	seu(s)	anexo(s);
2.2.2. estrangeiros	que	não	tenham	representação	legal	no	Brasil	com	poderes	expressos	para	receber	citação	e
responder	administrativa	ou	judicialmente;
2.2.3. que	se	enquadrem	nas	seguintes	vedações:

a) autor	do	anteprojeto,	do	projeto	básico	ou	do	projeto	executivo,	pessoa	 física	ou	 jurídica,	quando	a
contratação	versar	sobre	obra,	serviços	ou	fornecimento	de	bens	a	ele	relacionados;
b)empresa,	isoladamente	ou	em	consórcio,	responsável	pela	elaboração	do	projeto	básico	ou	do	projeto
executivo,	 ou	 empresa	 da	 qual	 o	 autor	 do	 projeto	 seja	 dirigente,	 gerente,	 controlador,	 acionista	 ou
detentor	 de	 mais	 de	 5%	 (cinco	 por	 cento)	 do	 capital	 com	 direito	 a	 voto,	 responsável	 técnico	 ou
subcontratado,	 quando	 a	 contratação	 versar	 sobre	 obra,	 serviços	 ou	 fornecimento	 de	 bens	 a	 ela
necessários;
c) pessoa	física	ou	jurídica	que	se	encontre,	ao	tempo	da	contratação,	impossibilitada	de	contratar	em
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decorrência	de	sanção	que	lhe	foi	imposta;
d)aquele	 que	mantenha	 vínculo	 de	natureza	 técnica,	 comercial,	 econômica,	 financeira,	 trabalhista	 ou
civil	com	dirigente	do	órgão	ou	entidade	contratante	ou	com	agente	público	que	desempenhe	função	na
licitação	ou	atue	na	fiscalização	ou	na	gestão	do	contrato,	ou	que	deles	seja	cônjuge,	companheiro	ou
parente	em	linha	reta,	colateral	ou	por	afinidade,	até	o	terceiro	grau;
e) empresas	controladoras,	controladas	ou	coligadas,	nos	termos	da	Lei	nº	6.404,	de	15	de	dezembro	de
1976,	concorrendo	entre	si;
f) pessoa	 física	 ou	 jurídica	 que,	 nos	 5	 (cinco)	 anos	 anteriores	 à	 divulgação	 do	 aviso,	 tenha	 sido
condenada	 judicialmente,	com	trânsito	em	julgado,	por	exploração	de	trabalho	 infantil,	por	submissão
de	 trabalhadores	 a	 condições	 análogas	 às	 de	 escravo	 ou	 por	 contratação	 de	 adolescentes	 nos	 casos
vedados	pela	legislação	trabalhista

2.2.3.1. Equiparam-se	aos	autores	do	projeto	as	empresas	integrantes	do	mesmo	grupo	econômico;
2.2.3.2. aplica-se	o	disposto	na	alínea	“c”	também	ao	fornecedor	que	atue	em	substituição	a	outra	pessoa,	física	ou
jurídica,	com	o	intuito	de	burlar	a	efetividade	da	sanção	a	ela	aplicada,	 inclusive	a	sua	controladora,	controlada	ou
coligada,	 desde	 que	 devidamente	 comprovado	 o	 ilícito	 ou	 a	 utilização	 fraudulenta	 da	 personalidade	 jurídica	 do
fornecedor;
2.2.4. organizações	 da	 Sociedade	 Civil	 de	 Interesse	 Público	 -	 OSCIP,	 atuando	 nessa	 condição	 (Acórdão	 nº
746/2014-TCU-Plenário);	e
3. INGRESSO	NA	DISPENSA	ELETRÔNICA	E	CADASTRAMENTO	DA	PROPOSTA	INICIAL
3.1. O	ingresso	do	fornecedor	na	disputa	da	dispensa	eletrônica	se	dará	com	o	cadastramento	de	sua	proposta
inicial,	na	forma	deste	item.
3.2. O	fornecedor	interessado,	após	a	divulgação	do	aviso	de	contratação	direta,	encaminhará,	exclusivamente
por	meio	do	Sistema	de	Dispensa	Eletrônica,	 a	proposta	 com	a	descrição	do	objeto	ofertado,	 a	marca	do	produto,
quando	for	o	caso,	e	o	preço,	até	a	data	e	o	horário	estabelecidos	para	abertura	do	procedimento.
3.2.1. A	 proposta	 também	 deverá	 conter	 declaração	 de	 que	 compreende	 a	 integralidade	 dos	 custos	 para
atendimento	 dos	 direitos	 trabalhistas	 assegurados	 na	 Constituição	 Federal,	 nas	 leis	 trabalhistas,	 nas	 normas
infralegais,	nas	convenções	coletivas	de	trabalho	e	nos	termos	de	ajustamento	de	conduta	vigentes	na	data	de	entrega
das	propostas.
3.3. Todas	as	especificações	do	objeto	contidas	na	proposta,	em	especial	o	preço,	vinculam	a	Contratada.
3.4. Nos	 valores	 propostos	 estarão	 inclusos	 todos	 os	 custos	 operacionais,	 encargos	 previdenciários,
trabalhistas,	 tributários,	 comerciais	 e	 quaisquer	 outros	 que	 incidam	 direta	 ou	 indiretamente	 na	 prestação	 dos
serviços;
3.4.1. Os	 preços	 ofertados,	 tanto	 na	 proposta	 inicial,	 quanto	 na	 etapa	 de	 lances,	 serão	 de	 exclusiva
responsabilidade	 do	 fornecedor,	 não	 lhe	 assistindo	 o	 direito	 de	 pleitear	 qualquer	 alteração,	 sob	 alegação	 de	 erro,
omissão	ou	qualquer	outro	pretexto.
3.5. Se	o	regime	tributário	da	empresa	implicar	o	recolhimento	de	tributos	em	percentuais	variáveis,	a	cotação
adequada	será	a	que	corresponde	à	média	dos	efetivos	recolhimentos	da	empresa	nos	últimos	doze	meses.
3.6. Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	no	pagamento	serão	retidos	na	fonte	os
percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.
3.7. A	apresentação	das	propostas	implica	obrigatoriedade	do	cumprimento	das	disposições	nelas	contidas,	em
conformidade	com	o	que	dispõe	o	Termo	de	Referência,	Projeto	Básico	ou	Projeto	Executivo,	assumindo	o	proponente
o	 compromisso	 de	 executar	 os	 serviços	 nos	 seus	 termos,	 bem	 como	 de	 fornecer	 os	 materiais,	 equipamentos,
ferramentas	 e	 utensílios	 necessários,	 em	 quantidades	 e	 qualidades	 adequadas	 à	 perfeita	 execução	 contratual,
promovendo,	quando	requerido,	sua	substituição.
3.8. A	proposta	inserida	no	sistema	pode	ser	retirada,	substituída	ou	modificada	até	o	momento	de	abertura	da
disputa.
3.9. No	cadastramento	da	proposta	inicial,	o	fornecedor	deverá,	também,	assinalar	“sim”	ou	“não”	em	campo
próprio	do	sistema	eletrônico,	às	seguintes	declarações:	
3.9.1. que	 inexistem	 fatos	 impeditivos	para	sua	habilitação	no	certame,	ciente	da	obrigatoriedade	de	declarar
ocorrências	posteriores;
3.9.2. que	cumpre	os	requisitos	estabelecidos	no	artigo	3°	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006,	estando	apto	a
usufruir	do	tratamento	favorecido	estabelecido	em	seus	arts.	42	a	49.
3.9.3. que	está	ciente	e	concorda	com	as	condições	contidas	no	Aviso	de	Contratação	Direta	e	seus	anexos;
3.9.4. que	assume	a	responsabilidade	pelas	transações	que	forem	efetuadas	no	sistema,	assumindo	como	firmes
e	verdadeiras;
3.9.5. que	 cumpre	 as	 exigências	 de	 reserva	 de	 cargos	 para	 pessoa	 com	 deficiência	 e	 para	 reabilitado	 da
Previdência	Social,	de	que	trata	o	art.	93	da	Lei	nº	8.213/91.
3.9.6. que	não	emprega	menor	de	18	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre	e	não	emprega	menor	de
16	anos,	salvo	menor,	a	partir	de	14	anos,	na	condição	de	aprendiz,	nos	termos	do	artigo	7°,	XXXIII,	da	Constituição;
3.10. Fica	facultado	ao	fornecedor,	ao	cadastrar	sua	proposta	 inicial,	a	parametrização	de	valor	 final	mínimo,
com	o	registro	do	seu	lance	final	aceitável	(menor	preço).
3.10.1. Feita	 essa	 opção	 os	 lances	 serão	 enviados	 automaticamente	 pelo	 sistema,	 respeitados	 os	 limites
cadastrados	pelo	fornecedor	e	o	intervalo	mínimo	entre	lances	previsto	neste	aviso.

Aviso de Dispensa Eletrônica 17 (29611309)         SEI 08810058.000891/2024-28 / pg. 2

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


3.10.1.1. Sem	 prejuízo	 do	 disposto	 acima,	 os	 lances	 poderão	 ser	 enviados	 manualmente,	 na	 forma	 da	 seção
respectiva	deste	Aviso	de	Contratação	Direta;
3.10.2. O	valor	final	mínimo	poderá	ser	alterado	pelo	fornecedor	durante	a	fase	de	disputa,	desde	que	não	assuma
valor	superior	a	lance	já	registrado	por	ele	no	sistema.
3.10.3. O	valor	mínimo	parametrizado	possui	caráter	sigiloso	aos	demais	participantes	do	certame	e	para	o	órgão
ou	entidade	contratante.	Apenas	os	lances	efetivamente	enviados	poderão	ser	conhecidos	dos	fornecedores	na	forma
da	seção	seguinte	deste	Aviso.
4. FASE	DE	LANCES
4.1. A	 partir	 das	 8:00h	 da	 data	 estabelecida	 neste	 Aviso	 de	 Contratação	 Direta,	 a	 sessão	 pública	 será
automaticamente	 aberta	 pelo	 sistema	 para	 o	 envio	 de	 lances	 públicos	 e	 sucessivos,	 exclusivamente	 por	 meio	 do
sistema	eletrônico,	sendo	encerrado	no	horário	de	finalização	de	lances	também	já	previsto	neste	aviso.
4.2. Iniciada	 a	 etapa	 competitiva,	 os	 fornecedores	 deverão	 encaminhar	 lances	 exclusivamente	 por	 meio	 de
sistema	eletrônico,	sendo	imediatamente	informados	do	seu	recebimento	e	do	valor	consignado	no	registro.
4.2.1. O	lance	deverá	ser	ofertado	pelo	valor	total/unitário	do	item/lote.
4.3. O	 fornecedor	 somente	 poderá	 oferecer	 valor	 inferior	 em	 relação	 ao	 último	 lance	 por	 ele	 ofertado	 e
registrado	pelo	sistema.
4.3.1. O	 fornecedor	 poderá	 oferecer	 lances	 sucessivos	 iguais	 ou	 superiores	 ao	 lance	 que	 esteja	 vencendo	 o
certame,	desde	que	inferiores	ao	menor	por	ele	ofertado	e	registrado	pelo	sistema,	sendo	tais	lances	definidos	como
“lances	intermediários”	para	os	fins	deste	Aviso	de	Contratação	Direta.
4.3.2. O	 intervalo	 mínimo	 de	 diferença	 de	 valores	 entre	 os	 lances,	 que	 incidirá	 tanto	 em	 relação	 aos	 lances
intermediários	quanto	em	relação	ao	que	cobrir	a	melhor	oferta	é	de	R$	0,10	(dez	centavos).
4.4. Havendo	lances	iguais	ao	menor	já	ofertado,	prevalecerá	aquele	que	for	recebido	e	registrado	primeiro	no
sistema.
4.5. Caso	o	fornecedor	não	apresente	lances,	concorrerá	com	o	valor	de	sua	proposta.
4.6. Durante	 o	 procedimento,	 os	 fornecedores	 serão	 informados,	 em	 tempo	 real,	 do	 valor	 do	 menor	 lance
registrado,	vedada	a	identificação	do	fornecedor.
4.7. Imediatamente	após	o	término	do	prazo	estabelecido	para	a	fase	de	lances,	haverá	o	seu	encerramento,
com	o	ordenamento	e	divulgação	dos	lances,	pelo	sistema,	em	ordem	crescente	de	classificação.
4.7.1. O	encerramento	da	fase	de	lances	ocorrerá	de	forma	automática	pontualmente	no	horário	indicado,	sem
qualquer	possibilidade	de	prorrogação	e	não	havendo	tempo	aleatório	ou	mecanismo	similar.
5. JULGAMENTO	DAS	PROPOSTAS	DE	PREÇO
5.1. Encerrada	a	 fase	de	 lances,	 será	 verificada	 a	 conformidade	da	proposta	 classificada	 em	primeiro	 lugar
quanto	à	adequação	do	objeto	e	à	compatibilidade	do	preço	em	relação	ao	estipulado	para	a	contratação.
5.2. No	caso	de	o	preço	da	proposta	vencedora	estar	acima	do	estimado	pela	Administração,	poderá	haver	a
negociação	de	condições	mais	vantajosas.
5.2.1. Neste	caso,	será	encaminhada	contraproposta	ao	fornecedor	que	tenha	apresentado	o	melhor	preço,	para
que	seja	obtida	melhor	proposta	com	preço	compatível	ao	estimado	pela	Administração.
5.2.2. A	 negociação	 poderá	 ser	 feita	 com	 os	 demais	 fornecedores	 classificados,	 respeitada	 a	 ordem	 de
classificação,	quando	o	primeiro	colocado,	mesmo	após	a	negociação,	 for	desclassificado	em	razão	de	sua	proposta
permanecer	acima	do	preço	máximo	definido	para	a	contratação.
5.2.3. Em	 qualquer	 caso,	 concluída	 a	 negociação,	 o	 resultado	 será	 registrado	 na	 ata	 do	 procedimento	 da
dispensa	eletrônica.
5.3. Estando	 o	 preço	 compatível,	 será	 solicitado	 o	 envio	 da	 proposta	 e,	 se	 necessário,	 de	 documentos
complementares,	adequada	ao	último	lance.
5.3.1. Além	da	documentação	supracitada,	o	fornecedor	com	a	melhor	proposta	deverá	encaminhar	planilha	com
indicação	de	custos	unitários	e	 formação	de	preços,	conforme	modelo	anexo,	com	os	valores	adequados	à	proposta
vencedora.
5.4. O	 prazo	 de	 validade	 da	 proposta	 não	 será	 inferior	 a	 90	 (noventa)	 dias,	 a	 contar	 da	 data	 de	 sua
apresentação.
5.5. Será	desclassificada	a	proposta	vencedora	que:
5.5.1. contiver	vícios	insanáveis;
5.5.2. não	obedecer	às	especificações	técnicas	pormenorizadas	neste	aviso	ou	em	seus	anexos;
5.5.3. apresentar	preços	inexequíveis	ou	permanecerem	acima	do	preço	máximo	definido	para	a	contratação;
5.5.4. não	tiverem	sua	exequibilidade	demonstrada,	quando	exigido	pela	Administração;
5.5.5. apresentar	 desconformidade	 com	 quaisquer	 outras	 exigências	 deste	 aviso	 ou	 seus	 anexos,	 desde	 que
insanável.
5.6. Quando	o	fornecedor	não	conseguir	comprovar	que	possui	ou	possuirá	recursos	suficientes	para	executar
a	contento	o	objeto,	será	considerada	inexequível	a	proposta	de	preços	ou	menor	lance	que:
5.6.1. for	 insuficiente	 para	 a	 cobertura	 dos	 custos	 da	 contratação,	 apresente	 preços	 global	 ou	 unitários
simbólicos,	 irrisórios	ou	de	valor	zero,	 incompatíveis	com	os	preços	dos	 insumos	e	salários	de	mercado,	acrescidos
dos	respectivos	encargos,	ainda	que	o	ato	convocatório	da	dispensa	não	tenha	estabelecido	limites	mínimos,	exceto
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quando	 se	 referirem	a	materiais	 e	 instalações	de	propriedade	do	próprio	 fornecedor,	para	os	quais	 ele	 renuncie	a
parcela	ou	à	totalidade	da	remuneração.
5.6.2. apresentar	um	ou	mais	valores	da	planilha	de	custo	que	sejam	inferiores	àqueles	fixados	em	instrumentos
de	caráter	normativo	obrigatório,	tais	como	leis,	medidas	provisórias	e	convenções	coletivas	de	trabalho	vigentes.
5.7. Em	 contratação	 de	 obras	 ou	 serviços	 de	 engenharia,	 além	 das	 disposições	 acima,	 a	 análise	 de
exequibilidade	e	sobrepreço	considerará	o	seguinte:
5.7.1. para	 efeito	 de	 avaliação	 da	 exequibilidade	 e	 de	 sobrepreço,	 serão	 considerados	 o	 preço	 global,	 os
quantitativos	e	os	preços	unitários	tidos	como	relevantes,	observado	o	critério	de	aceitabilidade	de	preços	unitário	e
global	a	ser	fixado	neste	Aviso	de	Contratação	Direta,	conforme	as	especificidades	do	mercado	correspondente;
5.7.2. serão	consideradas	 inexequíveis	as	propostas	cujos	valores	 forem	 inferiores	a	75%	 (setenta	e	cinco	por
cento)	do	valor	orçado	pela	Administração.
5.8. Se	 houver	 indícios	 de	 inexequibilidade	 da	 proposta	 de	 preço,	 ou	 em	 caso	 da	 necessidade	 de
esclarecimentos	complementares,	poderão	ser	efetuadas	diligências,	para	que	a	empresa	comprove	a	exequibilidade
da	proposta.		
5.9. Erros	no	preenchimento	da	planilha	não	constituem	motivo	para	a	desclassificação	da	proposta.	A	planilha
poderá	ser	ajustada	pelo	fornecedor,	no	prazo	indicado	pelo	sistema,	desde	que	não	haja	majoração	do	preço.
5.9.1. O	ajuste	de	que	trata	este	dispositivo	se	limita	a	sanar	erros	ou	falhas	que	não	alterem	a	substância	das
propostas;
5.9.2. Considera-se	 erro	 no	 preenchimento	 da	 planilha	 passível	 de	 correção	 a	 indicação	 de	 recolhimento	 de
impostos	e	contribuições	na	forma	do	Simples	Nacional,	quando	não	cabível	esse	regime.
5.10. Para	fins	de	análise	da	proposta	quanto	ao	cumprimento	das	especificações	do	objeto,	poderá	ser	colhida
a	manifestação	escrita	do	setor	requisitante	do	serviço	ou	da	área	especializada	no	objeto.
5.11. Se	a	proposta	ou	lance	vencedor	for	desclassificado,	será	examinada	a	proposta	ou	lance	subsequente,	e,
assim	sucessivamente,	na	ordem	de	classificação.
5.12. Havendo	necessidade,	a	sessão	será	suspensa,	informando-se	no	“chat”	a	nova	data	e	horário	para	a	sua
continuidade.
5.13. Encerrada	a	análise	quanto	à	aceitação	da	proposta,	se	iniciará	a	fase	de	habilitação,	observado	o	disposto
neste	Aviso	de	Contratação	Direta.	
6. HABILITAÇÃO
6.1. Os	 documentos	 a	 serem	 exigidos	 para	 fins	 de	 habilitação	 constam	 no	Termo	 de	 Referência	 e	 serão
solicitados	do	fornecedor	mais	bem	classificado	da	fase	de	lances.
6.2. Como	 condição	 prévia	 ao	 exame	 da	 documentação	 de	 habilitação	 do	 fornecedor	 detentor	 da	 proposta
classificada	 em	 primeiro	 lugar,	 será	 verificado	 o	 eventual	 descumprimento	 das	 condições	 de	 participação,
especialmente	quanto	à	existência	de	sanção	que	impeça	a	participação	no	certame	ou	a	futura	contratação,	mediante
a	consulta	aos	seguintes	cadastros:		

a) SICAF;		
b)Cadastro	Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	-	CEIS,	mantido	pela	Controladoria-Geral	da
União	(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);		
c) Cadastro	 Nacional	 de	 Condenações	 Cíveis	 por	 Atos	 de	 Improbidade	 Administrativa,	 mantido	 pelo
Conselho	Nacional	de	Justiça	(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).		
d)Lista	de	Inidôneos	mantida	pelo	Tribunal	de	Contas	da	União	-	TCU;

6.2.1. Para	a	consulta	de	fornecedores	pessoa	jurídica	poderá	haver	a	substituição	das	consultas	das	alíneas	“b”,
“c”	e	“d”	acima	pela	Consulta	Consolidada	de	Pessoa	Jurídica	do	TCU	(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/);
6.2.2. A	 consulta	 aos	 cadastros	 será	 realizada	 em	 nome	 da	 empresa	 fornecedora	 e	 também	 de	 seu	 sócio
majoritário,	por	força	do	artigo	12	da	Lei	n°	8.429,	de	1992,	que	prevê,	dentre	as	sanções	impostas	ao	responsável
pela	 prática	 de	 ato	 de	 improbidade	 administrativa,	 a	 proibição	 de	 contratar	 com	 o	 Poder	 Público,	 inclusive	 por
intermédio	de	pessoa	jurídica	da	qual	seja	sócio	majoritário.
6.2.2.1. Caso	conste	na	Consulta	de	Situação	do	Fornecedor	a	existência	de	Ocorrências	Impeditivas	Indiretas,	o
gestor	 diligenciará	 para	 verificar	 se	 houve	 fraude	 por	 parte	 das	 empresas	 apontadas	 no	Relatório	 de	Ocorrências
Impeditivas	Indiretas.
6.2.2.2. A	tentativa	de	burla	será	verificada	por	meio	dos	vínculos	societários,	 linhas	de	 fornecimento	similares,
dentre	outros.
6.2.2.3. O	fornecedor	será	convocado	para	manifestação	previamente	à	sua	desclassificação
6.2.3. Constatada	 a	 existência	 de	 sanção,	 o	 fornecedor	 será	 reputado	 inabilitado,	 por	 falta	 de	 condição	 de
participação.
6.3. Caso	atendidas	as	condições	de	participação,	a	habilitação	dos	fornecedores	será	verificada	por	meio	do
SICAF,	nos	documentos	por	ele	abrangidos.
6.3.1. É	 dever	 do	 fornecedor	 atualizar	 previamente	 as	 comprovações	 constantes	 do	 SICAF	 para	 que	 estejam
vigentes	 na	 data	 da	 abertura	 da	 sessão	 pública,	 ou	 encaminhar,	 quando	 solicitado,	 a	 respectiva	 documentação
atualizada.
6.3.2. O	 descumprimento	 do	 subitem	 acima	 implicará	 a	 inabilitação	 do	 fornecedor,	 exceto	 se	 a	 consulta	 aos
sítios	eletrônicos	oficiais	emissores	de	certidões	lograr	êxito	em	encontrar	a(s)	certidão(ões)	válida(s).
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6.4. Havendo	 a	 necessidade	 de	 envio	 de	 documentos	 de	 habilitação	 complementares,	 necessários	 à
confirmação	daqueles	exigidos	neste	Aviso	de	Contratação	Direta	e	já	apresentados,	o	fornecedor	será	convocado	a
encaminhá-los,	em	formato	digital,	após	solicitação	da	Administração,	sob	pena	de	inabilitação.
6.5. Somente	haverá	a	necessidade	de	comprovação	do	preenchimento	de	 requisitos	mediante	apresentação
dos	documentos	originais	não-digitais	quando	houver	dúvida	em	relação	à	integridade	do	documento	digital.
6.6. O	 fornecedor	 enquadrado	 como	 microempreendedor	 individual	 que	 pretenda	 auferir	 os	 benefícios	 do
tratamento	diferenciado	previstos	na	Lei	Complementar	n.	123,	de	2006,	estará	dispensado	(a)	da	prova	de	inscrição
nos	 cadastros	 de	 contribuintes	 estadual	 e	 municipal	 e	 (b)	 da	 apresentação	 do	 balanço	 patrimonial	 e	 das
demonstrações	contábeis	do	último	exercício.
6.7. O	 fornecedor	 provisoriamente	 vencedor	 em	 um	 item,	 que	 estiver	 concorrendo	 em	 outro	 item,	 ficará
obrigado	a	comprovar	os	requisitos	de	habilitação	cumulativamente,	 isto	é,	somando	as	exigências	do	 item	em	que
venceu	às	do	item	em	que	estiver	concorrendo,	e	assim	sucessivamente,	sob	pena	de	inabilitação,	além	da	aplicação
das	sanções	cabíveis.
6.7.1. Não	 havendo	 a	 comprovação	 cumulativa	 dos	 requisitos	 de	 habilitação,	 a	 inabilitação	 recairá	 sobre	 o(s)
item(ns)	 de	 menor(es)	 valor(es)	 cuja	 retirada(s)	 seja(m)	 suficiente(s)	 para	 a	 habilitação	 do	 fornecedor	 nos
remanescentes.
6.8. Havendo	necessidade	de	analisar	minuciosamente	os	documentos	exigidos,	a	sessão	será	suspensa,	sendo
informada	a	nova	data	e	horário	para	a	sua	continuidade.
6.9. Será	inabilitado	o	fornecedor	que	não	comprovar	sua	habilitação,	seja	por	não	apresentar	quaisquer	dos
documentos	exigidos,	ou	apresentá-los	em	desacordo	com	o	estabelecido	neste	Aviso	de	Contratação	Direta.
6.9.1. Na	hipótese	de	o	fornecedor	não	atender	às	exigências	para	a	habilitação,	o	órgão	ou	entidade	examinará
a	 proposta	 subsequente	 e	 assim	 sucessivamente,	 na	 ordem	de	 classificação,	 até	 a	 apuração	 de	 uma	 proposta	 que
atenda	às	especificações	do	objeto	e	as	condições	de	habilitação
6.10. Constatado	o	atendimento	às	exigências	de	habilitação,	o	fornecedor	será	habilitado.
7. CONTRATAÇÃO
7.1. Após	a	homologação	e	adjudicação,	caso	se	conclua	pela	contratação,	será	firmado	Termo	de	Contrato	ou
emitido	instrumento	equivalente.
7.2. O	adjudicatário	 terá	o	prazo	de	07	 (sete)	dias	úteis,	contados	a	partir	da	data	de	sua	convocação,	para
assinar	 o	 Termo	 de	 Contrato	 ou	 aceitar	 instrumento	 equivalente,	 conforme	 o	 caso	 (Nota	 de	 Empenho/Carta
Contrato/Autorização),	sob	pena	de	decair	do	direito	à	contratação,	sem	prejuízo	das	sanções	previstas	neste	Aviso	de
Contratação	Direta.
7.2.1. Alternativamente	à	convocação	para	comparecer	perante	o	órgão	ou	entidade	para	a	assinatura	do	Termo
de	Contrato,	a	Administração	poderá	encaminhá-lo	para	assinatura,	mediante	correspondência	postal	com	aviso	de
recebimento	(AR)	ou	meio	eletrônico,	para	que	seja	assinado	e	devolvido	no	prazo	de	07	(sete)	dias,	a	contar	da	data
de	seu	recebimento.
7.2.2. O	 prazo	 previsto	 para	 assinatura	 do	 contrato	 ou	 aceitação	 da	 nota	 de	 empenho	 ou	 instrumento
equivalente	poderá	ser	prorrogado	1	(uma)	vez,	por	igual	período,	por	solicitação	justificada	do	adjudicatário	e	aceita
pela	Administração.
7.3. O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	até	um	ano	 	contados	do	da	assinatura	do	Termo	de	Contrato	ou
documento	equivalente,	na	forma	do	artigo	105	da	Lei	n°	14.133/2021.
7.4. Na	assinatura	do	contrato	ou	do	 instrumento	equivalente	será	exigida	a	comprovação	das	condições	de
habilitação	e	contratação	consignadas	neste	aviso,	que	deverão	ser	mantidas	pelo	fornecedor	durante	a	vigência	do
contrato.
8. SANÇÕES
8.1. Comete	infração	administrativa	o	fornecedor	que	cometer	quaisquer	das	infrações	previstas	no	art.	155	da
Lei	nº	14.133,	de	2021,	quais	sejam:
8.1.1. dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;
8.1.2. dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato	que	cause	grave	dano	à	Administração,	ao	funcionamento	dos
serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;
8.1.3. dar	causa	à	inexecução	total	do	contrato;
8.1.4. deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame;
8.1.5. não	manter	a	proposta,	salvo	em	decorrência	de	fato	superveniente	devidamente	justificado;
8.1.6. não	celebrar	o	contrato	ou	não	entregar	a	documentação	exigida	para	a	contratação,	quando	convocado
dentro	do	prazo	de	validade	de	sua	proposta;
8.1.7. 	ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	licitação	sem	motivo	justificado;
8.1.8. apresentar	declaração	ou	documentação	falsa	exigida	para	o	certame	ou	prestar	declaração	falsa	durante
a	dispensa	eletrônica	ou	a	execução	do	contrato;
8.1.9. fraudar	a	dispensa	eletrônica	ou	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;
8.1.10. 	comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;
8.1.10.1. Considera-se	 comportamento	 inidôneo,	 entre	 outros,	 a	 declaração	 falsa	 quanto	 às	 condições	 de
participação,	quanto	ao	enquadramento	como	ME/EPP	ou	o	conluio	entre	os	fornecedores,	em	qualquer	momento	da
dispensa,	mesmo	após	o	encerramento	da	fase	de	lances.
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8.1.11. 	praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	deste	certame.
8.1.12. praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.
8.2. O	 fornecedor	 que	 cometer	 qualquer	 das	 infrações	 discriminadas	 nos	 subitens	 anteriores	 ficará	 sujeito,
sem	prejuízo	da	responsabilidade	civil	e	criminal,	às	seguintes	sanções:

a) Advertência	pela	falta	do	subitem	8.1.1	deste	Aviso	de	Contratação	Direta,	quando	não	se	justificar	a
imposição	de	penalidade	mais	grave;
b)Multa	de	20%	(vinte	por	cento)	sobre	o	valor	estimado	do(s)	 item(s)	prejudicado(s)	pela	conduta	do
fornecedor,	por	qualquer	das	infrações	dos	subitens	8.1.1	a	8.1.12;
c) Impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 no	 âmbito	 da	 Administração	 Pública	 direta	 e	 indireta	 do	 ente
federativo	que	tiver	aplicado	a	sanção,	pelo	prazo	máximo	de	3	(três)	anos,	nos	casos	dos	subitens	8.1.2
a	 8.1.7	 deste	 Aviso	 de	 Contratação	 Direta,	 quando	 não	 se	 justificar	 a	 imposição	 de	 penalidade	mais
grave;
d)Declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou	 contratar,	 que	 impedirá	 o	 responsável	 de	 licitar	 ou
contratar	no	âmbito	da	Administração	Pública	direta	e	indireta	de	todos	os	entes	federativos,	pelo	prazo
mínimo	de	3	(três)	anos	e	máximo	de	6	(seis)	anos,	nos	casos	dos	subitens	8.1.8	a	8.1.12,	bem	como	nos
demais	casos	que	justifiquem	a	imposição	da	penalidade	mais	grave;

8.3. Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados:
8.3.1. a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
8.3.2. as	peculiaridades	do	caso	concreto;
8.3.3. as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
8.3.4. os	danos	que	dela	provierem	para	a	Administração	Pública;
8.3.5. a	 implantação	 ou	 o	 aperfeiçoamento	 de	 programa	 de	 integridade,	 conforme	 normas	 e	 orientações	 dos
órgãos	de	controle.
8.4. Se	a	multa	aplicada	e	as	 indenizações	cabíveis	 forem	superiores	ao	valor	de	pagamento	eventualmente
devido	 pela	 Administração	 ao	 contratado,	 além	 da	 perda	 desse	 valor,	 a	 diferença	 será	 descontada	 da	 garantia
prestada	ou	será	cobrada	judicialmente.
8.5. A	aplicação	das	sanções	previstas	neste	Aviso	de	Contratação	Direta,	em	hipótese	alguma,	a	obrigação	de
reparação	integral	do	dano	causado	à	Administração	Pública.
8.6. A	penalidade	de	multa	pode	ser	aplicada	cumulativamente	com	as	demais	sanções.
8.7. Se,	durante	o	processo	de	aplicação	de	penalidade,	houver	indícios	de	prática	de	infração	administrativa
tipificada	 pela	 Lei	 nº	 12.846,	 de	 1º	 de	 agosto	 de	 2013,	 como	 ato	 lesivo	 à	 administração	 pública	 nacional	 ou
estrangeira,	cópias	do	processo	administrativo	necessárias	à	apuração	da	responsabilidade	da	empresa	deverão	ser
remetidas	 à	 autoridade	 competente,	 com	 despacho	 fundamentado,	 para	 ciência	 e	 decisão	 sobre	 a	 eventual
instauração	de	investigação	preliminar	ou	Processo	Administrativo	de	Responsabilização	–	PAR.
8.8. A	 apuração	 e	 o	 julgamento	 das	 demais	 infrações	 administrativas	 não	 consideradas	 como	 ato	 lesivo	 à
Administração	Pública	nacional	ou	estrangeira	nos	termos	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013,	seguirão	seu
rito	normal	na	unidade	administrativa.
8.9. O	processamento	do	PAR	não	interfere	no	seguimento	regular	dos	processos	administrativos	específicos
para	apuração	da	ocorrência	de	danos	e	prejuízos	à	Administração	Pública	Federal	resultantes	de	ato	lesivo	cometido
por	pessoa	jurídica,	com	ou	sem	a	participação	de	agente	público.
8.10. A	 aplicação	 de	 qualquer	 das	 penalidades	 previstas	 realizar-se-á	 em	 processo	 administrativo	 que
assegurará	o	contraditório	e	a	ampla	defesa	ao	fornecedor/adjudicatário,	observando-se	o	procedimento	previsto	na
Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	subsidiariamente	na	Lei	nº	9.784,	de	1999.
8.11. As	sanções	por	atos	praticados	no	decorrer	da	contratação	estão	previstas	nos	anexos	a	este	Aviso.
9. DAS	DISPOSIÇÕES	GERAIS
9.1. O	procedimento	será	divulgado	no	Comprasnet	4.0	e	no	Portal	Nacional	de	Contratações	Públicas	-	PNCP,
e	 encaminhado	automaticamente	 aos	 fornecedores	 registrados	no	Sistema	de	Registro	Cadastral	Unificado	 -	Sicaf,
por	mensagem	eletrônica,	na	correspondente	linha	de	fornecimento	que	pretende	atender.
9.2. No	caso	de	todos	os	fornecedores	restarem	desclassificados	ou	inabilitados	(procedimento	fracassado),	a
Administração	poderá:
9.2.1. republicar	o	presente	aviso	com	uma	nova	data;
9.2.2. valer-se,	 para	 a	 contratação,	 de	 proposta	 obtida	 na	 pesquisa	 de	 preços	 que	 serviu	 de	 base	 ao
procedimento,	 se	 houver,	 privilegiando-se	 os	 menores	 preços,	 sempre	 que	 possível,	 e	 desde	 que	 atendidas	 às
condições	de	habilitação	exigidas.
9.2.2.1. No	caso	do	subitem	anterior,	a	contratação	será	operacionalizada	fora	deste	procedimento.
9.2.3. fixar	prazo	para	que	possa	haver	adequação	das	propostas	ou	da	documentação	de	habilitação,	conforme
o	caso.
9.3. As	providências	dos	subitens	9.2.1	e	9.2.2	acima	poderão	ser	utilizadas	se	não	houver	o	comparecimento
de	quaisquer	fornecedores	interessados	(procedimento	deserto).
9.4. Havendo	 a	 necessidade	 de	 realização	 de	 ato	 de	 qualquer	 natureza	 pelos	 fornecedores,	 cujo	 prazo	 não
conste	 deste	 Aviso	 de	 Contratação	 Direta,	 deverá	 ser	 atendido	 o	 prazo	 indicado	 pelo	 agente	 competente	 da
Administração	na	respectiva	notificação.
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9.5. Caberá	ao	 fornecedor	acompanhar	as	operações,	 ficando	responsável	pelo	ônus	decorrente	da	perda	do
negócio	diante	da	inobservância	de	quaisquer	mensagens	emitidas	pela	Administração	ou	de	sua	desconexão.
9.6. Não	havendo	expediente	ou	ocorrendo	qualquer	fato	superveniente	que	impeça	a	realização	do	certame
na	data	marcada,	a	sessão	será	automaticamente	transferida	para	o	primeiro	dia	útil	subsequente,	no	mesmo	horário
anteriormente	estabelecido,	desde	que	não	haja	comunicação	em	contrário.
9.7. Os	 horários	 estabelecidos	 na	 divulgação	 deste	 procedimento	 e	 durante	 o	 envio	 de	 lances	 observarão	 o
horário	 de	 Brasília-DF,	 inclusive	 para	 contagem	 de	 tempo	 e	 registro	 no	 Sistema	 e	 na	 documentação	 relativa	 ao
procedimento.
9.8. No	 julgamento	 das	 propostas	 e	 da	 habilitação,	 a	 Administração	 poderá	 sanar	 erros	 ou	 falhas	 que	 não
alterem	 a	 substância	 das	 propostas,	 dos	 documentos	 e	 sua	 validade	 jurídica,	 mediante	 despacho	 fundamentado,
registrado	em	ata	e	acessível	a	todos,	atribuindo-lhes	validade	e	eficácia	para	fins	de	habilitação	e	classificação.
9.9. As	 normas	 disciplinadoras	 deste	 Aviso	 de	 Contratação	 Direta	 serão	 sempre	 interpretadas	 em	 favor	 da
ampliação	da	disputa	entre	os	interessados,	desde	que	não	comprometam	o	interesse	da	Administração,	o	princípio	da
isonomia,	a	finalidade	e	a	segurança	da	contratação.
9.10. Os	 fornecedores	 assumem	 todos	 os	 custos	 de	 preparação	 e	 apresentação	 de	 suas	 propostas	 e	 a
Administração	 não	 será,	 em	 nenhum	 caso,	 responsável	 por	 esses	 custos,	 independentemente	 da	 condução	 ou	 do
resultado	do	processo	de	contratação.
9.11. Em	caso	de	divergência	entre	disposições	deste	Aviso	de	Contratação	Direta	e	de	seus	anexos	ou	demais
peças	que	compõem	o	processo,	prevalecerá	as	deste	Aviso.
9.12. Da	sessão	pública	será	divulgada	Ata	no	sistema	eletrônico.
9.13. Integram	este	Aviso	de	Contratação	Direta,	para	todos	os	fins	e	efeitos,	os	seguintes	anexos:
9.13.1. ANEXO	I	-	Termo	de	Referência;
9.13.1.1. ANEXO	II	–	Estudo	Técnico	Preliminar
9.13.2. ANEXO	III	–	Minuta	de	Termo	de	Contrato;

	
Quartel	em	Natal,	09	de	outubro	de	2024

	
	

(assinado	eletronicamente)
MISAEL	PEREIRA	DE	ANDRADE	SILVA	-	SD	QPBM

Membro	do	Centro	de	Planejamento	e
Instrução	Processual	de	Contratações

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	MISAEL	PEREIRA	DE	ANDRADE	SILVA,	Soldado	QPBM,	em
09/10/2024,	às	13:40,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30
de	janeiro	de	2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	29611309	e	o	código
CRC	761DA8ED.

Referência:	Processo	nº	08810058.000891/2024-28 SEI	nº	29611309
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CORPO	DE	BOMBEIROS	MILITAR
Av.	Prudente	de	Morais,	2410,	-	Bairro	Barro	Vermelho,	Natal/RN,	CEP	59022-545

Telefone:	e	Fax:	@fax_unidade@	-	http://www.cbm.rn.gov.br
		

TERMO	DE	REFERÊNCIA

Processo	nº	08810058.000891/2024-28
1. CONDIÇÕES	GERAIS	DA	CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação,	 mediante	 dispensa	 de	 licitação,	 de	 empresa	 especializada	 para	 o	 fornecimento,	 conforme
demanda,	de	cédulas	de	identidade	funcional	dos	militares	do	Corpo	de	Bombeiros	Militar	do	Rio	Grande	do	Norte.
1.2. Impressão	de	1.000	(um	mil)	identidades	funcionais	para	o	efetivo	do	Corpo	de	Bombeiros	Militar	do	Rio
Grande	do	Norte.
1.3. Descrição	do	objeto	conforme	tabela:
	

Descrição	do	objeto Und. Quant.

1.	 DIMENSÕES	Altura:	5,4	cm;	largura:	8,6	cm.
2.	 MATERIAL	PVC	(smart	card),	com	chip	e	antena	internos	com	tecnologia	MIFARE	“cartão	sem	contato”,

ou	tecnologia	similar.
3.	 IMPRESSÃO	E	CORES	Impressão	em	cores	4x4,	com	resolução	fotográfica	de	270	LPI,	contendo	dados

variáveis,	logomarca,	foto,	impressão	digital	do	polegar	direito,	brasão	do	Corpo	de	Bombeiros	do
Estado	do	Rio	Grande	do	Norte	(CBMRN)	e	brasão	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	contendo
microtexto	de	segurança	na	borda	de	contorno	da	foto	e	da	impressão	digital.

4.	 ANVERSO

Título:	brasão	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte	e	do	Corpo	de	Bombeiros	do	Estado	do	Rio	Grande	do
Norte;
Textos:	“REPÚBLICA	FEDERATIVA	DO	BRASIL;	ESTADO	DO	RIO	GRANDE	DO	NORTE;	CORPO	DE
BOMBEIROS	MILITAR”.
Textos	e	Linhas:
Número	de	Registro	e	Matrícula:	uma	linha;
Posto	ou	Graduação	e	Data	de	inclusão:	uma	linha;
Nome:	uma	ou	duas	linhas;
Assinatura	do	Titular:	uma	linha;
Foto	3X4:	linha	limitando	a	área	reservada	à	foto;
Fotos:	os	Oficiais,	Aspirantes	a	Oficial,	Alunos-Oficiais,	Subtenentes	e	Sargentos	devem	ser	fardados
com	a	túnica	cinza	pérola	escuro,	sem	cobertura;	os	Cabos	e	Soldados	devem	ser	fardados	com	a
canícula	bege	e	camisa	interna	meia	manga	vermelha,	sem	cobertura.

5.	 VERSO

Texto:	“TEM	FÉ	PÚBLICA	E	VALIDADE	EM	TODO	O	TERRITÓRIO	NACIONAL	–	LEI	N.º	7.116/83”;
Texto	e	Linhas:
Filiação:	duas	linhas;
Naturalidade	e	Data	de	Nascimento:	uma	linha;
CPF	e	PIS/PASEP:	uma	linha;
Documento	de	Origem:	duas	ou	três	linhas;
Polegar	Direito:	uma	linha	delimitando	a	área	reservada	ao	polegar	direito;
Local	e	Data	de	Expedição:	uma	linha;	e	Assinatura	do	Comandante	Geral	do	CBMRN:	uma	linha.

6.	 Modelo	de	cédula	de	identidade	conforme	Anexo	II	a	este	Termo	de	Referência.

Und 1.000

	
	
1.4. O	objeto	desta	contratação	não	se	enquadra	como	sendo	de	bem	de	luxo,	conforme	Decreto	Estadual	nº
32.449,	de	7	de	março	de	2023.
1.5. Os	 bens	 objeto	 desta	 contratação	 são	 caracterizados	 como	 comuns,	 conforme	 justificativa	 constante	 do
Estudo	Técnico	Preliminar.
1.6. O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	de	365	(trezentos	e	sessenta	e	cinco)	dias	contados	da	assinatura	do
contrato,	na	forma	do	artigo	105	da	Lei	n°	14.133/2021.
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1.7. O	 contrato	 oferece	 maior	 detalhamento	 das	 regras	 que	 serão	 aplicadas	 em	 relação	 à	 vigência	 da
contratação.
2. FUNDAMENTAÇÃO	E	DESCRIÇÃO	DA	NECESSIDADE	DA	CONTRATAÇÃO
2.1. A	 Fundamentação	 da	 Contratação	 e	 de	 seus	 quantitativos	 encontra-se	 pormenorizada	 em	 Tópico
específico	dos	Estudos	Técnicos	Preliminares,	apêndice	deste	Termo	de	Referência.	
3. DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	COMO	UM	TODO	CONSIDERADO	O	CICLO	DE	VIDA	DO	OBJETO	E
ESPECIFICAÇÃO	DO	PRODUTO
3.1. A	 descrição	 da	 solução	 como	 um	 todo	 encontra-se	 descrita	 em	 tópico	 específico	 dos	 Estudos	 Técnicos
Preliminares,	apêndice	deste	Termo	de	Referência.
4. REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO
4.1. A	 presente	 contratação	 será	 feita	 por	 empresa	 do	 ramo	 de	 fornecimento	 de	 materiais	 gráficos	 que
atendam	a	necessidade	pública	e,	por	conseguinte,	a	determinação	legal,	observando	o	procedimento	previsto	na	Lei
Federal	 nº	 14.133/2021,	 bem	 como	 em	 atos	 normativos	 correlatos,	 além	 disso	 em	 padrões	 de	 sustentabilidade
exigidos	nesse	instrumento	e	outros	que	subsidiaram	este	ajuste.
4.2. Trata-se	de	objetos	comuns,	podendo	ser	viabilizado	por	contratação	direta	em	razão	do	valor	e	do	limite
legal.
4.3. A	entrega	deverá	ser	realizada	de	forma	parcelada	conforme	a	necessidade	do	CBMRN.
4.4. As	encomendas	de	cédulas	de	identidade	feitas	a	CONTRATADA	deverão	ter	a	quantidade	mínima	de	16
unidades,	podendo	ser	pedido	em	quantidades	menores	desde	que	seja	em	acordo	com	a	contratada.
4.5. Para	 garantir	 que	 a	 contratação	 dos	 produtos	 especificados	 atenda	 às	 necessidades	 do	 Corpo	 de
Bombeiros	Militar	do	Rio	Grande	do	Norte	e	esteja	em	conformidade	com	a	legislação	vigente,	os	seguintes	requisitos
devem	ser	observados:
4.5.1. Requisitos	Gerais
Qualidade	dos	Produtos
4.5.1.1. Utilização	de	materiais	de	alta	qualidade	e	durabilidade	para	a	impressão	das	cédulas.
4.5.1.2. As	cédulas	devem	atender	às	especificações	de	design,	incluindo	elementos	de	segurança	e	identificação
do	Corpo	de	Bombeiros	Militar	do	RN.
4.5.1.3. Utilizar	 tecnologia	 de	 impressão	 moderna	 e	 segura,	 garantindo	 a	 integridade	 e	 a	 legibilidade	 das
informações.
4.5.1.4. As	cédulas	devem	seguir	as	dimensões	padrões	estabelecidas	para	identidades	funcionais.
Normas	e	Certificações
4.5.1.5. A	 empresa	 deve	 seguir	 as	 normas	 da	 ABNT	 (Associação	 Brasileira	 de	 Normas	 Técnicas)	 aplicáveis	 à
impressão	de	documentos	de	identidade.
4.5.1.6. Apresentar	certificação	ISO	9001	ou	equivalente,	que	comprove	a	qualidade	dos	processos	de	produção.
4.5.1.7. Certificações	 relacionadas	 à	 proteção	 de	 dados,	 como	 a	 ISO	 27001,	 são	 desejáveis	 para	 garantir	 a
confidencialidade	das	informações	pessoais.
4.5.2. Requisitos	Específicos	dos	Produtos
Identidades	Funcionais
4.5.2.1. As	cédulas	devem	incorporar	recursos	de	segurança	avançados	para	evitar	falsificações,	como	impressão
em	relevo,	marcas	d'água	e	códigos	QR	ou	de	barras.
4.5.2.2. A	empresa	deve	fornecer	um	sistema	para	rastreamento	da	produção	e	entrega	das	cédulas,	garantindo
que	o	processo	seja	auditável.
4.5.2.3. Fornecer	 amostras	 das	 cédulas	 para	 aprovação	 do	 design	 e	 da	 qualidade	 antes	 da	 produção	 em	 larga
escala.
4.5.3. Requisitos	Logísticos
Distribuição
4.5.3.1. As	 cédulas	 devem	 ser	 entregues	 em	 embalagem	 que	 garanta	 a	 proteção	 dos	 documentos	 durante	 o
transporte.
4.5.3.2. Disponibilizar	um	canal	de	comunicação	direta	entre	a	equipe	do	Corpo	de	Bombeiros	(Gestor	de	contrato
e	fiscal	de	contrato)	e	a	empresa	para	resolver	questões	logísticas	de	forma	ágil.
4.5.3.3. Fornecer	relatórios	periódicos	sobre	o	status	da	entrega	e	quaisquer	ocorrências	durante	o	transporte.
Armazenamento
4.5.3.4. Os	produtos	devem	ser	armazenados	em	condições	que	mantenham	a	qualidade	e	a	segurança,	evitando
contaminações	e	deterioração.
4.5.4. Requisitos	Ambientais
Sustentabilidade	dos	Materiais
4.5.4.1. Materiais	Sustentáveis:	Preferência	por	materiais	utilizados	na	impressão	e	fabricação	das	cédulas	que
sejam	recicláveis	ou	provenientes	de	fontes	sustentáveis.
4.5.4.2. Tintas	 e	Produtos	Químicos:	 Utilização	 de	 tintas	 e	 produtos	 químicos	 com	 baixo	 impacto	 ambiental,Termo de Referência 29135409         SEI 08810058.000891/2024-28 / pg. 2



evitando	substâncias	tóxicas	e	prejudiciais	à	saúde.
	Gestão	de	Resíduos
4.5.4.3. Descarte	de	Resíduos:	A	empresa	deve	seguir	normas	adequadas	para	o	descarte	de	resíduos	gerados
durante	o	processo	de	impressão,	garantindo	que	sejam	tratados	de	forma	ambientalmente	correta.
4.5.4.4. Reciclagem:	 Implementar	 práticas	 de	 reciclagem	 para	 materiais	 que	 podem	 ser	 reaproveitados,	 como
sobras	de	papel	e	plásticos.
Eficiência	Energética
4.5.4.5. Uso	 de	 Energia:	 A	 empresa	 deve	 adotar	 práticas	 que	 promovam	 a	 eficiência	 energética	 em	 suas
operações,	como	utilização	de	equipamentos	que	consomem	menos	energia.
4.5.4.6. Fontes	 Renováveis:	 Sempre	 que	 possível,	 utilizar	 fontes	 de	 energia	 renováveis	 para	 as	 operações	 de
impressão	e	armazenamento.
Compromissos	Ambientais
4.5.4.7. Política	 Ambiental:	 A	 empresa	 deve	 apresentar	 uma	 política	 ambiental	 formal	 que	 demonstre	 seu
compromisso	com	práticas	sustentáveis	e	a	proteção	do	meio	ambiente.
4.5.4.8. Certificações	 Ambientais:	 Preferência	 por	 empresas	 que	 possuam	 certificações	 ambientais
reconhecidas,	como	ISO	14001,	que	atestem	a	implementação	de	um	sistema	de	gestão	ambiental.
	Transporte	Sustentável
4.5.4.9. Transporte	 Ecológico:	 Preferência	 por	 transportadoras	 que	 utilizem	 veículos	 com	 baixa	 emissão	 de
poluentes	ou	que	adotem	práticas	de	logística	que	minimizem	impactos	ambientais.
4.5.4.10. Roteirização:	 Implementar	 roteirização	 eficiente	 para	 reduzir	 distâncias	 percorridas	 e,
consequentemente,	o	consumo	de	combustível	durante	a	entrega	das	cédulas.
Impacto	Ambiental
4.5.4.11. Os	 fornecedores	devem	adotar	práticas	sustentáveis	que	minimizem	a	geração	de	resíduos	 industriais	e
cumpram	as	diretrizes	RoHS	para	restrição	de	substâncias	perigosas.
4.5.5. Requisitos	Legais
Conformidade	com	a	Legislação
4.5.5.1. Todos	 os	 produtos	 e	 serviços	 devem	 estar	 em	 conformidade	 com	 a	 legislação	 vigente,	 incluindo	 a	 Lei
14.133/2021,	que	regula	as	contratações	públicas	no	Brasil.
Documentação
4.5.5.2. Os	 fornecedores	 devem	 apresentar	 toda	 a	 documentação	 exigida	 para	 a	 participação	 no	 processo	 de
dispensa	de	licitação,	incluindo	certificados	de	qualidade	e	conformidade.
4.5.6. Requisitos	de	Serviço
Prazos	de	Entrega
4.5.6.1. O	prazo	de	entrega	é	de	10	dias	corridos	a	contar	da	solicitação	do	CBMRN.
Assistência	Técnica
4.5.6.2. Em	caso	de	problemas	com	a	qualidade	ou	a	entrega	dos	produtos,	o	fornecedor	deve	prestar	assistência
técnica	imediata	para	resolver	quaisquer	questões.
Subcontratação:
4.5.6.3. Não	é	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual.
Garantia	da	contratação:
4.5.6.4. Não	haverá	exigência	da	garantia	da	contratação	dos	artigos	96	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,
pelas	razões	constantes	do	Estudo	Técnico	Preliminar.
5. MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO
Condições	de	entrega
5.1. O	prazo	de	entrega	dos	bens	é	de	10	(dez)	dias,	após	a	assinatura	de	contrato,	contados	da	solicitação	da
demanda,	conforme	necessidade	do	CBMRN;
5.2. 	 será	 aceito	 prorrogação	 de	 prazo	 de	 entrega	 desde	 que	 apresentado	 a	 justificativa	 pela	 empresa
fornecedora	e	aceito	pelo	ordenador	de	despesa	do	CBMRN;
5.3. O	 objeto	 deverá	 ser	 entregue	 no	 CORPO	 DE	 BOMBEIROS	 MILITAR,	 inscrito	 no	 CNPJ	 sob	 o	 nº
04.994.771/0001-00,	localizado	à	Avenida	Prudente	de	Morais,	2410,	Barro	Vermelho,	Natal/RN,	CEP	59.022-545,	no
Departamento	 de	 Logística,	 Orçamento	 e	 Finanças	 -	 DLOF,	 somente	 em	 dias	 úteis,	 das	 7:30h	 às
13:00h,	 acompanhados	 das	 respectivas	 Notas	 Fiscais,	 com	 todas	 as	 características	 exigidas,	 incluindo:	 Marca,
Modelo,	Número	de	Série	e	demais	informações	necessárias	para	identificação	do	item.
5.4. 	A	embalagem	deverá	trazer	a	identificação	do	produto,	deixando	nítido	e	explícito	a	data	de	fabricação.
5.4.1. Os	quantitativos	para	cada	entrega	está	especificado	em	tabela	no	item	1	deste	termo	de	referência
Garantia,	manutenção	e	assistência	técnica
5.5. O	prazo	de	garantia	é	aquele	estabelecido	na	Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro	de	1990	(Código	de	Defesa
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5.6. O	prazo	de	garantia	contratual	dos	bens,	complementar	à	garantia	legal,	será	de,	no	mínimo,	18	(dezoito)
meses,	contado	a	partir	do	primeiro	dia	útil	subsequente	à	data	do	recebimento	definitivo	do	objeto
5.7. Caso	 o	 prazo	 da	 garantia	 oferecida	 pelo	 fabricante	 seja	 inferior	 ao	 estabelecido	 nesta	 cláusula,	 o
fornecedor	deverá	complementar	a	garantia	do	bem	ofertado	pelo	período	restante.
5.8. Os	 produtos	 que	 apresentarem	 vício	 ou	 defeito	 no	 período	 de	 vigência	 da	 garantia	 deverão	 ser
substituídas	 por	 outros	 novos,	 de	 primeiro	 uso,	 e	 originais,	 que	 apresentem	 padrões	 de	 qualidade	 e	 desempenho
iguais	ou	superiores	aos	dos	produtos	utilizados	na	fabricação	do	equipamento;
5.9. Uma	vez	notificado,	o	Contratado	realizará	a	reparação	ou	substituição	dos	bens	que	apresentarem	vício
ou	defeito	no	prazo	de	até	1	dia	 (um)	dia	útil,	 contados	a	partir	da	data	de	 retirada	do	bem	das	dependências	da
Administração	pelo	Contratado	ou	por	responsável	autorizado;
5.10. O	prazo	indicado	no	subitem	anterior,	durante	seu	transcurso,	poderá	ser	prorrogado	uma	única	vez,	por
igual	período,	mediante	solicitação	escrita	e	justificada	do	Contratado,	aceita	pelo	Contratante;
5.11. Decorrido	 o	 prazo	 para	 reparos	 e	 substituições	 sem	 o	 atendimento	 da	 solicitação	 do	 Contratante	 ou	 a
apresentação	 de	 justificativas	 pelo	 Contratado,	 fica	 o	 Contratante	 autorizado	 a	 contratar	 empresa	 diversa	 para
executar	os	reparos,	ajustes	ou	a	substituição	do	bem	ou	de	seus	componentes,	bem	como	a	exigir	do	Contratado	o
reembolso	pelos	custos	respectivos,	sem	que	tal	fato	acarrete	a	perda	da	garantia;
5.12. O	custo	referente	ao	transporte	dos	bens	cobertos	pela	garantia	será	de	responsabilidade	do	Contratado;
5.13. A	 garantia	 legal	 do	 objeto	 tem	 prazo	 de	 vigência	 próprio	 e	 desvinculado	 daquele	 fixado	 no	 contrato,
permitindo	 eventual	 aplicação	 de	 penalidades	 em	 caso	 de	 descumprimento	 de	 alguma	 de	 suas	 condições,	 mesmo
depois	de	expirada	a	vigência	contratual;
6. MODELO	DE	GESTÃO	DO	CONTRATO
6.1. O	 contrato	 deverá	 ser	 executado	 fielmente	 pelas	 partes,	 de	 acordo	 com	 as	 cláusulas	 avençadas	 e	 as
normas	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	cada	parte	responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial;
6.2. Em	caso	de	impedimento,	ordem	de	paralisação	ou	suspensão	do	contrato,	o	cronograma	de	execução	será
prorrogado	automaticamente	pelo	tempo	correspondente,	anotadas	tais	circunstâncias	mediante	simples	apostila;
6.3. As	comunicações	entre	o	órgão	ou	entidade	e	a	contratada	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o
ato	exigir	tal	formalidade,	admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim;
6.4. O	Corpo	de	Bombeiros	do	RN	poderá	convocar	 representante	da	empresa	para	adoção	de	providências
que	devam	ser	cumpridas	de	imediato.
6.5. A	 execução	 do	 contrato	 deverá	 ser	 acompanhada	 e	 fiscalizada	 pelo(s)	 fiscal(is)	 do	 contrato,	 ou	 pelos
respectivos	substitutos	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	caput);
6.5.1. O	 fiscal	 titular	 do	 contrato	 será	 o	 3º	 Sgt	 QPBM	 	 Stênio	 Erick	 do	 Nascimento	 Fernandes,	 matrícula
nº	196.618-9	,	e	o	fiscal	suplente		Cb	QPBM	Thalles	Luiz	Negreiros	da	Costa,	matrícula	224.225-7;
6.6. O	 fiscal	 de	 contrato	 fiscalizará	 a	 execução	 do	 contrato,	 para	 que	 sejam	 cumpridas	 todas	 as	 condições
estabelecidas,	 de	modo	a	 assegurar	 os	melhores	 resultados	para	 a	Administração,	 conferindo	as	notas	 fiscais	 e	 as
documentações	 exigidas	 para	 o	 pagamento,	 e	 após	 o	 ateste,	 encaminhar	 ao	 gestor	 de	 contrato,	 para	 ratificação.
(Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2022,	art.	48,	III);
6.6.1. O	fiscal	do	contrato	anotará	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato	todas	as	ocorrências	relacionadas
à	execução	do	contrato,	 inclusive	o	 controle	do	 saldo	e	da	vigência	 contratual,	 determinando	o	que	 for	necessário
para	a	regularização	das	faltas	ou	dos	defeitos	observados.	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	§1º,	e	Decreto	Estadual
nº	32.449,	de	2022,	art.	48,	II);
6.6.2. O	 fiscal	 de	 contrato	 notificará	 formalmente	 a	 contratada	 quando	 forem	 constatados	 inadimplementos
contratuais,	para,	dentro	de	um	prazo	razoável,	elaborar	manifestação	e	solução	do	problema.	(Decreto	Estadual	nº
32.449,	de	2022,	art.	48,	X);
6.6.3. O	 fiscal	 de	 contrato	 deverá	 observar	 ainda	 as	 regras	 relativas	 a	 sua	 atuação	 de	 que	 trata	 o	 Título	 IV,
Capítulo	II,	Seção	IV,	Subseção	II	do	Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2022.
6.7. O	gestor	de	contrato	deverá	acompanhar	o	desenvolvimento	da	execução	por	meio	de	relatórios	e	demais
documentos	relativos	ao	objeto	contratado,	o	qual	terá	apoio	técnico	e	operacional	do	fiscal	de	contrato,	subsidiando-
o	de	informações	pertinentes	às	suas	competências;
6.7.1. O	gestor	de	 contrato	deverá	observar	ainda	as	 regras	 relativas	a	 sua	atuação	de	que	 trata	o	Título	 IV,
Capítulo	II,	Seção	IV,	Subseção	I	do	Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2022
6.7.2. O	gestor	titular	do	contrato	será	o	1º	Ten	QOCBM	João	Manoel	Correia	Ribeiro,	matrícula	nº	223.869-1	e
o	gestor	suplente	1º	Ten	QAOBM	Marohélio	Ananias	de	Lima,	matrícula	113.227-0;
7. CRITÉRIOS	DE	MEDIÇÃO	E	DE	PAGAMENTO
Recebimento	do	objeto
7.1. Os	 bens	 serão	 recebidos	 provisoriamente,	 de	 forma	 sumária,	 no	 ato	 da	 entrega,	 juntamente	 com	 a
nota	 fiscal	 ou	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente,	 pelo(a)	 responsável	 pelo	 acompanhamento	 e	 fiscalização	 do
contrato,	 para	 efeito	 de	 posterior	 verificação	 de	 sua	 conformidade	 com	 as	 especificações	 constantes	 no	 Termo	 de
Referência	e	na	proposta.
7.2. Os	bens	poderão	ser	rejeitados,	no	todo	ou	em	parte,	inclusive	antes	do	recebimento	provisório,	quando
em	desacordo	com	as	especificações	constantes	no	Termo	de	Referência	e	na	proposta,	devendo	ser	substituídos	no
prazo	de	1	(um)	dia,	a	contar	da	notificação	da	contratada,	às	suas	custas,	sem	prejuízo	da	aplicação	das	penalidades;
7.3. O	recebimento	definitivo	ocorrerá	no	prazo	de	10	(dez)	dias	úteis,	a	contar	do	recebimento	da	nota	fiscal
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ou	instrumento	de	cobrança	equivalente	pela	Administração,	após	a	verificação	da	qualidade	e	quantidade	do	material
e	consequente	aceitação	mediante	termo	detalhado;
7.4. O	prazo	para	recebimento	definitivo	poderá	ser	excepcionalmente	prorrogado,	de	 forma	 justificada,	por
igual	período,	quando	houver	necessidade	de	diligências	para	a	aferição	do	atendimento	das	exigências	contratuais;
7.5. No	caso	de	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,	deverá
ser	observado	o	teor	do	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	comunicando-se	à	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal
no	que	pertine	à	parcela	incontroversa	da	execução	do	objeto,	para	efeito	de	liquidação	e	pagamento;
7.6. O	prazo	para	a	solução,	pelo	contratado,	de	inconsistências	na	execução	do	objeto	ou	de	saneamento	da
nota	 fiscal	 ou	 de	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente,	 verificadas	 pela	 Administração	 durante	 a	 análise	 prévia	 à
liquidação	de	despesa,	não	será	computado	para	os	fins	do	recebimento	definitivo;
7.7. O	recebimento	provisório	ou	definitivo	não	excluirá	a	responsabilidade	civil	pela	solidez	e	pela	segurança
dos	bens	nem	a	responsabilidade	ético-profissional	pela	perfeita	execução	do	contrato.
	
Liquidação
7.8. Para	fins	de	liquidação,	o	setor	competente	deverá	verificar	se	a	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança
equivalente	apresentado	expressa	os	elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:

a) o	prazo	de	validade;
b)a	data	da	emissão;
c) os	dados	do	contrato	e	do	órgão	contratante;
d)o	período	respectivo	de	execução	do	contrato;
e) o	valor	a	pagar;	e
f) eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.

7.9. Havendo	erro	na	apresentação	da	nota	 fiscal	ou	 instrumento	de	cobrança	equivalente,	ou	circunstância
que	impeça	a	liquidação	da	despesa,	esta	ficará	sobrestada	até	que	o	contratado	providencie	as	medidas	saneadoras,
reiniciando-se	o	prazo	após	a	comprovação	da	regularização	da	situação,	sem	ônus	ao	contratante;
7.10. 	 A	 nota	 fiscal	 ou	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente	 deverá	 ser	 obrigatoriamente	 acompanhado	 da
comprovação	 da	 regularidade	 fiscal,	 constatada	 por	 meio	 de	 consulta	 on-line	 ao	 SICAF	 ou,	 na	 impossibilidade	 de
acesso	ao	referido	Sistema,	mediante	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação	mencionada	no	art.
68	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;		
7.11. A	 Administração	 deverá	 realizar	 consulta	 ao	 SICAF	 para:	 a)	 verificar	 a	 manutenção	 das	 condições	 de
habilitação	exigidas	no	edital;	b)	identificar	possível	razão	que	impeça	a	participação	em	licitação,	no	âmbito	do	órgão
ou	entidade,	proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas;
7.12. Constatando-se,	 junto	 ao	 SICAF,	 a	 situação	 de	 irregularidade	 do	 contratado,	 será	 providenciada	 sua
notificação,	 por	 escrito,	 para	 que,	 no	 prazo	 de	 20	 (vinte)	 dias	 úteis,	 regularize	 sua	 situação	 ou,	 no	 mesmo	 prazo,
apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	do	contratante;
7.13. Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	o	contratante	deverá	comunicar
aos	órgãos	responsáveis	pela	fiscalização	da	regularidade	fiscal	quanto	à	inadimplência	do	contratado;
7.14. Persistindo	a	irregularidade,	o	contratante	deverá	adotar	as	medidas	necessárias	à	rescisão	contratual	nos
autos	do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	ao	contratado	a	ampla	defesa;
7.15. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida
pela	rescisão	do	contrato,	caso	o	contratado	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.		
	
Prazo	de	pagamento
7.16. O	pagamento	poderá	ser	efetuado	no	prazo	de	até	30	(trinta)	dias	contados	da	finalização	da	liquidação	da
despesa;
7.17. No	 caso	 de	 atraso	 pelo	 Contratante,	 eventuais	 índices	 de	 correção	 monetária	 a	 serem	 aplicados	 para
atualização	do	valor	deverão	ser	os	índices	de	correção	estabelecidos	oficialmente.

	
Forma	de	pagamento
7.18. O	pagamento	será	realizado	por	meio	de	ordem	bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e	conta	corrente
indicados	pelo	contratado;
7.19. Será	 considerada	 data	 do	 pagamento	 o	 dia	 em	 que	 constar	 como	 emitida	 a	 ordem	 bancária	 para
pagamento;
7.20. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável;
7.20.1. Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	quando	houver,	serão	retidos	na	fonte,
quando	da	realização	do	pagamento,	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente;
7.21. O	contratado	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de
2006,	 não	 sofrerá	 a	 retenção	 tributária	 quanto	 aos	 impostos	 e	 contribuições	 abrangidos	 por	 aquele	 regime.	 No
entanto,	o	pagamento	ficará	condicionado	à	apresentação	de	comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que	faz
jus	ao	tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.
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8. FORMA	E	CRITÉRIOS	DE	SELEÇÃO	DO	FORNECEDOR	E	FORMA	DE	FORNECIMENTO
Forma	de	seleção	e	critério	de	julgamento	da	proposta
8.1. O	fornecedor	será	selecionado	por	meio	da	realização	de	procedimento	de	DISPENSA	DE	LICITAÇÃO,	na
forma	ELETRÔNICA,	com	fundamento	na	hipótese	do	art.	75,	 II	da	Lei	14.133/21,	que	culminará	com	a	seleção	da
proposta	de	MENOR	PREÇO.
8.1.1. O	fornecimento	do	objeto	será	entregue	conforme	demanda.
Exigências	de	habilitação
8.2. Previamente	 a	 análise	 dos	 documentos	 necessários	 à	 habilitação,	 a	Administração	 verificará	 o	 eventual
descumprimento	 das	 condições	 para	 a	 contratação,	 especialmente	 quanto	 à	 existência	 de	 sanção	 que	 a	 impeça,
mediante	consulta	a	cadastros	informativos	oficiais,	tais	como:	
8.2.1. Sistema	Unificado	de	Cadastro	de	Fornecedores	-	SICAF;
8.2.2. Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Inidôneas	 e	 Suspensas	 -	 CEIS,	 mantido	 pela	 Controladoria-Geral	 da
União;
8.2.3. Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	-	CNEP,	mantido	pela	Controladoria-Geral	da	União;
8.3. Para	fins	de	habilitação,	deverá	o	licitante	com	os	seguintes	requisitos:	
Habilitação	jurídica
8.4. Empresário	 individual:	 inscrição	 no	 Registro	 Público	 de	 Empresas	 Mercantis,	 a	 cargo	 da	 Junta
Comercial	da	respectiva	sede;
8.5. Microempreendedor	 Individual	 -	 MEI:	 Certificado	 da	 Condição	 de	 Microempreendedor	 Individual	 -
CCMEI,	 cuja	 aceitação	 ficará	 condicionada	 à	 verificação	 da	 autenticidade	 no	 sítio	 https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreededor;
8.6. Sociedade	 empresária,	 sociedade	 limitada	 unipessoal	 –	 SLU	 ou	 sociedade	 identificada	 como
empresa	 individual	de	 responsabilidade	 limitada	 -	EIRELI:	 inscrição	do	ato	 constitutivo,	 estatuto	ou	contrato
social	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	a	cargo	da	Junta	Comercial	da	respectiva	sede,	acompanhada	de
documento	comprobatório	de	seus	administradores;
8.7. Sociedade	empresária	estrangeira:	portaria	de	autorização	de	funcionamento	no	Brasil,	publicada	no
Diário	 Oficial	 da	 União	 e	 arquivada	 na	 Junta	 Comercial	 da	 unidade	 federativa	 onde	 se	 localizar	 a	 filial,	 agência,
sucursal	ou	estabelecimento,	a	qual	será	considerada	como	sua	sede,	conforme	Instrução	Normativa	DREI/ME	n.º	77,
de	18	de	março	de	2020;
8.8. Sociedade	simples:	 inscrição	do	ato	constitutivo	no	Registro	Civil	de	Pessoas	Jurídicas	do	 local	de	sua
sede,	acompanhada	de	documento	comprobatório	de	seus	administradores;
8.9. Filial,	 sucursal	 ou	 agência	 de	 sociedade	 simples	 ou	 empresária:	 inscrição	 do	 ato	 constitutivo	 da
filial,	 sucursal	 ou	 agência	 da	 sociedade	 simples	 ou	 empresária,	 respectivamente,	 no	 Registro	 Civil	 das	 Pessoas
Jurídicas	ou	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis	 onde	opera,	 com	averbação	no	Registro	onde	 tem	sede	a
matriz;
8.10. Sociedade	 cooperativa:	 ata	 de	 fundação	 e	 estatuto	 social,	 com	 a	 ata	 da	 assembleia	 que	 o	 aprovou,
devidamente	 arquivado	 na	 Junta	 Comercial	 ou	 inscrito	 no	 Registro	 Civil	 das	 Pessoas	 Jurídicas	 da	 respectiva	 sede,
além	do	registro	de	que	trata	o	art.	107	da	Lei	nº	5.764,	de	16	de	dezembro	1971;
8.11. Os	 documentos	 apresentados	 deverão	 estar	 acompanhados	 de	 todas	 as	 alterações	 ou	 da	 consolidação
respectiva.

	
Habilitação	fiscal,	social	e	trabalhista
8.12. Prova	 de	 inscrição	 no	 Cadastro	 Nacional	 de	 Pessoas	 Jurídicas	 ou	 no	 Cadastro	 de	 Pessoas	 Físicas,
conforme	o	caso;
8.13. Prova	 de	 regularidade	 fiscal	 perante	 a	 Fazenda	 Nacional,	 mediante	 apresentação	 de	 certidão	 expedida
conjuntamente	pela	Secretaria	da	Receita	Federal	 do	Brasil	 (RFB)	 e	pela	Procuradoria-Geral	 da	Fazenda	Nacional
(PGFN),	 referente	a	 todos	os	créditos	 tributários	 federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União	 (DAU)	por	elas	administrados,
inclusive	aqueles	relativos	à	Seguridade	Social,	nos	termos	da	Portaria	Conjunta	nº	1.751,	de	02	de	outubro	de	2014,
do	Secretário	da	Receita	Federal	do	Brasil	e	da	Procuradora-Geral	da	Fazenda	Nacional.
8.14. Prova	de	regularidade	com	o	Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço	(FGTS);
8.15. Prova	de	inexistência	de	débitos	inadimplidos	perante	a	Justiça	do	Trabalho,	mediante	a	apresentação	de
certidão	 negativa	 ou	 positiva	 com	 efeito	 de	 negativa,	 nos	 termos	 do	 Título	 VII-A	 da	 Consolidação	 das	 Leis	 do
Trabalho,	aprovada	pelo	Decreto-Lei	nº	5.452,	de	1º	de	maio	de	1943;
8.16. Prova	 de	 inscrição	 no	 cadastro	 de	 contribuintes	 estadual	 relativo	 ao	 domicílio	 ou	 sede	 do	 fornecedor,
pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual,	se	for	o	caso;
8.17. Prova	de	regularidade	com	a	Fazenda	estadual	do	domicílio	ou	sede	do	fornecedor,	relativa	à	atividade	em
cujo	exercício	contrata	ou	concorre;
8.18. Prova	de	quitação	de	tributos	devidos	à	Fazenda	Estadual	do	RN	(art.	193	do	CTN);
8.19. Caso	o	fornecedor	seja	considerado	isento	dos	tributos	estaduais	relacionados	ao	objeto	contratual,	deverá
comprovar	tal	condição	mediante	a	apresentação	de	declaração	da	Fazenda	respectiva	do	seu	domicílio	ou	sede,	ou
outra	equivalente,	na	forma	da	lei.
8.20. O	 fornecedor	 enquadrado	 como	 microempreendedor	 individual	 que	 pretenda	 auferir	 os	 benefícios	 doTermo de Referência 29135409         SEI 08810058.000891/2024-28 / pg. 6



tratamento	diferenciado	previstos	na	Lei	Complementar	Estadual	nº	675,	de	2020		e	na	Lei	Complementar	n.	123,	de
2006,	estará	dispensado	da	prova	de	inscrição	nos	cadastros	de	contribuintes	estadual	e	municipal.
	
Qualificação	Econômico-Financeira
8.21. Certidão	negativa	de	falência	expedida	pelo	distribuidor	da	sede	do	fornecedor	-	Lei	nº	14.133,	de	2021,
art.	69,	caput,	inciso	II);
8.22. Índices	 de	 Liquidez	 Geral	 (LG),	 Solvência	 Geral	 (SG)	 e	 Liquidez	 Corrente	 (LC),	 superiores	 a	 1	 (um),
comprovados	mediante	a	apresentação	pelo	licitante	de	balanço	patrimonial,	demonstração	de	resultado	de	exercício
e	 demais	 demonstrações	 contábeis	 dos	 2	 (dois)	 últimos	 exercícios	 sociais	 e	 obtidos	 pela	 aplicação	 das	 seguintes
fórmulas:

I	-	Liquidez	Geral	(LG)	=	(Ativo	Circulante	+	Realizável	a	Longo	Prazo	)/(	Passivo	Circulante	+	Passivo	Não
Circulante);
II	-	Solvência	Geral	(SG)=	(Ativo	Total)/(Passivo	Circulante	+Passivo	não	Circulante);	e
III	-	Liquidez	Corrente	(LC)	=	(Ativo	Circulante)/(Passivo	Circulante).

8.23. Caso	 a	 empresa	 licitante	 apresente	 resultado	 inferior	 ou	 igual	 a	 1	 (um)	 em	 qualquer	 dos	 índices	 de
Liquidez	 Geral	 (LG),	 Solvência	 Geral	 (SG)	 e	 Liquidez	 Corrente	 (LC),	 será	 exigido	 para	 fins	 de	 habilitação	 capital
mínimo	de	5%	do	valor	total	estimado	da	contratação;
8.24. As	 empresas	 criadas	 no	 exercício	 financeiro	 da	 licitação	 deverão	 atender	 a	 todas	 as	 exigências	 da
habilitação	e	poderão	substituir	os	demonstrativos	contábeis	pelo	balanço	de	abertura.	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.
65,	§1º);
8.25. O	balanço	patrimonial,	demonstração	de	resultado	de	exercício	e	demais	demonstrações	contábeis	limitar-
se-ão	ao	último	exercício	no	caso	de	a	pessoa	jurídica	ter	sido	constituída	há	menos	de	2	(dois)	anos.	(Lei	nº	14.133,
de	2021,	art.	69,	§6º).
	
9. ESTIMATIVAS	DO	VALOR	DA	CONTRATAÇÃO
9.1. O	custo	total	estimado	da	contratação,	segundo	a	média	aritmética	dos	valores	apontados	na	pré-pesquisa
citada	 no	 Estudo	 Técnico	 Preliminar,	 é	 de	 R$	 9.826,66	 (nove	 mil	 oitocentos	 e	 vinte	 e	 seis	 reais	 e	 sessenta	 e	 seis
centavos).
	
10. ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA
10.1. A	contratação	será	atendida	pela	seguinte	dotação:
10.1.1. Classificação	 Funcional	 Programática:	 32.131.06.182.0100.2121.212101	 –	 Manutenção	 e
Funcionamento	de	Unidades	Operacionais	e	Administrativas	do	CBMRN;
10.1.2. Elemento	de	Despesa:	33.90.39.83	-	Serviços	Gráficos;
10.1.3. Fonte	de	Recursos:	0.7.59.000759	–	Recursos	Vinculados	a	Fundos	(Adm.	Direta	e	Indireta);
10.1.4. Valor	estimado:	R$	9.826,66	(nove	mil	oitocentos	e	vinte	e	seis	reais	e	sessenta	e	seis	centavos)
11. ANEXOS
11.1. ANEXO	I	-	Estudo	Técnico	Preliminar	(27915566)
11.2. ANEXO	II	-	MODELO	DE	CÉDULA	DE	IDENTIDADE
	

ANEXO	II	-	MODELO	DE	CÉDULA	DE	IDENTIDADE	DO	CBMRN
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Natal,	25/09/2024.
	

(assinado	eletronicamente)
DINARTE​	LYRA	LIMA	-	TC	QOCBM

Chefe	do	Centro	de	Planejamento	e	Instrução	Processual	de	Contratações
	

(assinado	eletronicamente)
MISAEL	PEREIRA	DE	ANDRADE	SILVA	-	SD	QPBM

Membro	do	Centro	de	Planejamento	e
Instrução	Processual	de	Contratações

Documento	assinado	eletronicamente	por	DINARTE	LYRA	LIMA,	Tenente-Coronel	QOCBM,	em	25/09/2024,	às
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13:14,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de
2018.

Documento	assinado	eletronicamente	por	MISAEL	PEREIRA	DE	ANDRADE	SILVA,	Soldado	QPBM,	em
25/09/2024,	às	13:15,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30
de	janeiro	de	2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	29135409	e	o	código
CRC	046FBC45.

Referência:	Processo	nº	08810058.000891/2024-28 SEI	nº	29135409
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CORPO	DE	BOMBEIROS	MILITAR

ESTUDO	TÉCNICO	PRELIMINAR	DA	CONTRATAÇÃO

Processo	nº	08810058.000891/2024-28
1. DESCRIÇÃO	DA	NECESSIDADE

O	Corpo	de	Bombeiros	Militar	do	Rio	Grande	do	Norte	atua,	conforme	Lei	Complementar	n°	230,	de	22	de
março	de	2002,	 em	atividades	de	defesa	 civil,	 combate	 a	 incêndio,	 defesa	do	meio	 ambiente,	 busca	 e	 salvamento,
atendimento	 pré-hospitalar,	 fiscalização	 de	 segurança	 contra	 incêndio	 e	 pânico	 dentre	 outras	 atividades
administrativas.	De	acordo	com	o	Decreto	nº	31.139,	de	1º	de	dezembro	de	2021,	que	aprova	o	Regulamento	Geral	do
Corpo	de	Bombeiros	Militar	do	Rio	Grande	do	Norte	em	algumas	de	suas	funções	institucionais,	constantes	no	Anexo
Único,	Art.	2º	e	Art.	11º	do	mesmo	Decreto:

"Art.	2º	São	funções	institucionais	do	Corpo	de	Bombeiros	Militar,	dentre	outras:
I	-	atuar	na	execução	das	atividades	de	proteção	e	defesa	civil;
VI	-	realizar	atividades	auxiliares	de	socorros	de	urgência	e	atendimento	de	emergência	pré-hospitalar;
VII	-	desempenhar	atividades	educativas	de	defesa	civil,	prevenção	e	combate	a	incêndios,	socorros	de	urgência	e	proteção
ao	meio	ambiente;	(...)
XIII	–	exercer	outras	atividades	correlatas.
	
Art.	11.	Os	Órgãos	de	Execução	compreendem:
III	-	Diretoria	de	Proteção	Social	e	Gestão	de	Pessoas	(DPSGP):
1.	Centro	de	Recursos	Humanos	(CRH):
	

Destaca-se	 que	 é	 de	 competência	 da	 Diretoria	 de	 Proteção	 Social	 e	 Gestão	 de	 Pessoas	 do	 Corpo	 de
Bombeiros	Militar	mais	especificamente	o	Centro	de	Recursos	Humanos,	administrar	a	gestão	de	pessoas,	na	emissão
de	 documentos,	 concessões	 de	 inatividade	 e	 similares.	 Com	 o	 intuito	 de	 normatizar	 a	 emissão	 das	 identidades
funcionais	dos	militares	do	Corpo	de	Bombeiros	Militar	do	Estado	do	Rio	Grande,	e	proteger	as	informações	pessoais
de	acordo	com	a	LGPD	(Lei	n°	13.709	de	14	de	agosto	de	2018);	e	considerando	a	competência	delegada	prevista	no
Art.	2°	do	Decreto	N°	23.044	de	16	de	outubro	de	2012.	

A	 identidade	 militar	 é	 um	 documento	 de	 identificação	 funcional	 que	 confere	 ao	 bombeiros	 militares
reconhecimento	 legal	 e	 formal	 de	 qualificação	 para	 exercer	 a	 profissão,	 além	 de	 validação	 de	 competências	 e
credibilidade.	Com	o	decorrer	da	carreira,	da	progressão	em	postos	e	graduações,	da	ida	para	a	reserva	remunerada
e	reforma,	há	a	necessidade	de	atualização	da	carteira	funcional	e	por	isso,	exige-se	a	contratação	de	um	serviço	que
possa	fornecer	o	cartão	dentro	dos	parâmetros	legais	e	visuais	para	que	seja	portada	pelo	bombeiro	militar.

Atualmente	 o	 CBMRN	 no	 momento	 não	 dispõe	 de	 equipamentos,	 materiais	 e	 insumos	 específicos	 que
possuam	a	finalidade	de	atender	de	forma	satisfatória	a	emissão	de	identidades	funcionais	dos	militares.	
2. ÁREA	REQUISITANTE

	
Área	Requisitante Responsável
Corpo	de	Bombeiros	Militar	do	Rio	Grande	do	Norte Antonio	Elton	de	Queiroz	-	Cel	QOCBM

	
3. DESCRIÇÃO	DOS	REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO

	RELAÇÃO	DOS	REQUISITOS	NECESSÁRIOS:
	 A	 contratação	 é	 motivada	 pela	 necessidade	 dos	 militares	 possuírem	 cédulas	 de	 identidade	 funcional

atualizadas	para	 identificação	como	determina	a	 legislação.	Entre	militares	ativos,	 inativos,	 recém	formados,	novas
promoções	e	eventuais	perdas	ou	extravios	para	o	ano	de	2024,	projetamos	a	quantidade	de	1000	(mil	unidades	de
documento)	para	que	seja	atendida	a	nossa	necessidade.	A	contratação	por	dispensa	se	dará	justificada	na	forma	da
nova	lei	nº	14.133/2021.

Buscando	Cumprir	a	Nova	Lei	de	Licitações,	LEI	Nº	14.133,	DE	1º	DE	ABRIL	DE	2021,	o	Estado	do	Rio
Grande	do	Norte	 criou	 o	DECRETO	Nº	32.449,	DE	07	DE	MARÇO	DE	2023,	 o	 qual	 dispõe,	 entre	 outras	 coisas,	 a
criação	DO	CATÁLOGO	ELETRÔNICO	DE	PADRONIZAÇÃO	DE	COMPRAS,	SERVIÇOS	E	OBRAS.	Procurando	atender
ao	artigo	19,	inciso	II,	da	Lei	de	Licitações,	o	Estado	estabeleceu,	em	lei	própria,	a	criação	de	um	Catálogo	Eletrônico
de	Padronização	(CEP).	Porém	até	a	presente	data	tal	instrumento	não	foi	confeccionado	pelo	Estado.	Ainda	na	busca
de	 atender	 aos	 dispositivos	 legais,	 foi	 consultado	 o	 catálogo	 do	Portal	Nacional	 de	Contratações	 Públicas	 -	 PNCP,
disponível	 pelo	 endereço	 https://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-de-padronizacao/itens-padronizados.
Contudo,	o	referido	catálogo	possui,	na	presente	data,	apenas	dois	itens,	"Água	mineral	natural,	sem	gás"	e	"Café	e
açúcar".	Os	quais	não	tem	relação	com	a	presente	contratação.	
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Diante	da	impossibilidade	de	utilizar	os	referidos	catálogos,	pelos	motivos	acima	expostos,	para	a	presente
aquisição	de	equipamento	para	uso	do	pronto	Atendimento	a	Saúde,	justifica	a	não	utilização	do	catálogo	eletrônico
de	padronização	de	compras,	serviços	e	obras.	

NATUREZA	DO	OBJETO
Objeto	 a	 ser	 contratado	 se	 enquadra	 na	 categoria	 de	 bens	 e	 serviços	 comuns	 de	 que	 trata	 a	 Lei	 nº

14.133/21	e	o	Decreto	nº	10.024/19,	caracterizado	como	aqueles	cujos	padrões	de	desempenho	e	qualidade	podem
ser	objetivamente	definidos	por	meio	de	especificações	usuais	do	mercado.

DURAÇÃO	DO	CONTRATO
O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	de	12	(doze)	meses	contados	da	publicação	do	extrato	contratual	no

DOE/RN	na	forma	do	artigo	105	da	Lei	n°	14.133,	de	2021.
CRITÉRIOS	DE	SUSTENTABILIDADE
Só	 será	 admitida	 a	 oferta	 de	 produto	 previamente	 notificado/registrado	 na	ANVISA,	 conforme	 a	 Lei	 nº

6.360,	 de	 1976	 e	 Decreto	 nº	 8.077,	 de	 2013.	 É	 obrigatório	 o	 cumprimento	 dos	 Requisitos	 de	 Avaliação	 da
Conformidade	e	as	Especificações	para	o	Selo	de	Identificação	da	Conformidade	para	Equipamentos	sob	Regime	de
Vigilância	 Sanitária	 -	 Consolidado,	 fixados,	 respectivamente,	 nos	 Anexos	 I	 e	 II,	 disponíveis	 em
http://www.inmetro.gov.br/legislacao.	 (Encontram-se	 excluídos	 do	 escopo	 de	 abrangência	 desses	 Requisitos	 os
equipamentos	 que	 não	 se	 enquadram	 na	 RDC	 Anvisa	 nº	 549,	 de	 31	 de	 agosto	 2021	 ou	 substitutiva.	 Para	 os
equipamentos	que	se	enquadram,	o	Selo	de	Identificação	da	Conformidade	do	INMETRO	será	compulsório	e	deverá
vir	afixado	no	equipamento)	(Em	relação	aos	produtos	cuja	certificação	é	voluntária,	é	possível	exigir	o	cumprimento
dos	requisitos	técnicos	previstos	em	normas	do	INMETRO,	mas	não	se	pode	obrigar	a	apresentar	a	certificação	do
INMETRO	(podem	ser	apresentadas	certificações	equivalentes).

	
4. LEVANTAMENTO	DE	MERCADO

O	 levantamento	 de	 mercado	 consiste	 na	 análise	 das	 alternativas	 possíveis,	 e	 justificativa	 técnica	 e
econômica	da	escolha	do	tipo	de	solução	a	contratar.	

Em	razão	da	baixa	complexidade	do	objeto	demandado	não	será	necessário	a	realização	de	audiência	e	/ou
consulta	pública,	junto	ao	mercado	para	coleta	de	contribuições;

Foram	analisadas	 contratações	 similares	 feitas	 por	 outros	 órgãos	 e	 entidades,	 por	meio	 de	 consultas	 a
outros	editais,	com	objetivo	de	identificar	a	existência	de	novas	metodologias,	tecnologias	ou	inovações	que	melhor
atendessem	às	necessidades	da	Administração.	

	
5. DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	DA	CONTRATAÇÃO	

A	 descrição	 da	 solução	 é	 a	 aquisição	 através	 de	 Dispensa	 de	 Licitação,	 com	 adoção	 do	 critério	 de
julgamento	pelo	menor	preço.

O	prazo	de	garantia	é	aquele	estabelecido	na	Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro	de	1990	(Código	de	Defesa
do	Consumidor).
6. ESTIMATIVA	DAS	QUANTIDADES	A	SEREM	CONTRATADAS

A	 demanda	 inicial	 indicada	 vem	 da	 averiguação	 da	 existência	 de	 militares	 que	 foram	 promovidos,
lincenciados	 e	 passaram	 para	 a	 inatividade	 sem	 que	 tenha	 sido	 emitido	 identidade	 atualizando	 seu	 posto	 ou
graduação.	Esta	contratação,	portanto,	representa	demanda	devidamente	fundamentada	junto	ao	Corpo	de	Bombeiros
Militar	do	Rio	Grande	do	Norte,	visando	atender	às	necessidades	urgentes	da	instituição,	onde	a	estimativa	foi	obtida
através	da	quantidade	de	material	capaz	de	prover,	ao	efetivo	citado.

Em	atendimento	a	esta	demanda,	formalizamos	a	seguinte	tabela:

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
EXISTENTE

QUANTIDADE	A	SER
ADQUIRIDAS MOTIVAÇÃO

1 identidades	em	PVC UNID. 000 1000 identificação	da
tropa

O	instrumento	acima	evidencia	a	necessidade	urgente	da	compra	dos	materiais,	com	fulcro	na	justificativa
de	insuficiência	e	inexistência	deles	na	atualidade.
7. ESTIMATIVA	DO	VALOR	DA	CONTRATAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. PREÇO
01

PREÇO
02

PREÇO
03

MÉDIA
SANEADA

PREÇO
TOTAL
01

PREÇO
TOTAL
02

PREÇO
TOTAL
03

01

Carteira	em
PVC	laminado

0,76mm,
tamanho

padrão	cartão
de	crédito,
impresso

frente	e	verso,
contendo
dados

personalizados

1000 R$	9,50 R$	4,98 R$
15,00 R$	9,82 R$

9.500,00
R$

4.980,00
R$

15.000,00
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PREÇO	01	-	CRACHÁ	101	IMPRESSOS	E	BRINDES	ME,	CNPJ:	39.445.070/0001-99
PREÇO	02	-	VISUALID	TECNOLOGIA	DE	IDENTIFICAÇÃO,	PONTO	E	ACESSO,	CNPJ:	40.788.655/0001-90
PREÇO	03	-	IMPRIMIX	A	GENTE	RESOLVE,	CNPJ:	11.889.666/0001-40

A	estimativa	das	quantidades	a	serem	contratadas,	está	acompanhada	das	informações	e	dos	documentos
que	lhe	dão	suporte,	os	quais	poderão	ser	verificados	na	Pesquisa	de	Preço	presente	no	processo	administrativo.	Foi
utilizado	a	média	aritmética	e	mediana	de	três	valores	obtidos.
8. JUSTIFICATIVA	PARA	O	PARCELAMENTO	OU	NÃO	DA	SOLUÇÃO

O	TCU	aponta	que	"o	parcelamento	é	um	instrumento	de	que	se	deve	valer	o	ente	contratante	para	trazer
à	competição	empresas	dos	segmentos	de	mercado	aptos	a	operar	com	cada	uma	das	parcelas	que	compõem	o	objeto
licitado.	 Nas	 situações	 em	 que	 o	 objeto	 abarca	 um	 único	 segmento	 de	 mercado,	 a	 finalidade	 do	 parcelamento	 é
permitir	que	empresas	desse	 segmento,	 conquanto	não	 tenham	condições	de	 fazer	 frente	ao	objeto	em	 toda	a	 sua
integralidade,	possam	atender	a	demandas	menores,	resultantes	da	sua	divisão	em	parcelas.	Em	ambas	as	hipóteses,
a	 consequência	 natural	 é	 a	 ampliação	 da	 disputa	 e,	 como	 regra,	 a	 contratação	 por	 preços	 mais	 vantajosos."
(ACÓRDÃO	1151/2011	SEGUNDA	CÂMARA).

Com	 base	 em	 tais	 experiências	 e	 entendimentos,	 esta	 equipe	 de	 planejamento	 entende	 que	 será
respeitado	o	princípio	do	parcelamento	de	acordo	com	o	§2	do	Art.	40	da	Lei	Nº	14.133/2021.
9. CONTRATAÇÕES	CORRELATAS	E/OU	INTERDEPENDENTES

Após	 verificação	 dos	 itens	 a	 serem	 contratados,	 observou-se	 que	 não	 se	 faz	 necessária	 a	 realização	 de
demais	contratações	correlatas	e	ou	interdependentes	aos	objetos	pretendidos.
10. ALINHAMENTO	ENTRE	A	CONTRATAÇÃO	E	O	PLANEJAMENTO

Com	 a	 instituição	 do	 Sistema	 Único	 de	 Segurança	 Pública	 (SUSP)	 e	 criação	 da	 Política	 Nacional	 de
Segurança	Pública	e	Defesa	Social	(PNSPDS)	Lei	nº	13.675/2018,	que	tem	como	finalidade	a	preservação	da	ordem
pública	 e	 da	 incolumidade	 das	 pessoas	 e	 do	 patrimônio,	 por	 meio	 de	 atuação	 conjunta,	 coordenada,	 sistêmica	 e
integrada	 dos	 órgãos	 de	 segurança	 pública	 e	 defesa	 social	 da	 União,	 dos	 Estados,	 do	 Distrito	 Federal	 e	 dos
Municípios,	em	articulação	com	a	sociedade.	Nesse	sentido,	a	proposta	alinha-se	aos	princípios,	diretrizes	e	objetivos
do	PNSPDS,	que	estabelece:

Art.	4º	São	princípios	da	PNSPDS:
[...]
II	-	proteção,	valorização	e	reconhecimento	dos	profissionais	de	segurança	pública;
III	 -	 proteção	 dos	 direitos	 humanos,	 respeito	 aos	 direitos	 fundamentais	 e	 promoção	 da	 cidadania	 e	 da

dignidade	da	pessoa	humana;
[...]
Art.	5º	São	diretrizes	da	PNSPDS:
VII	-	fortalecimento	das	instituições	de	segurança	pública	por	meio	de	investimentos	e	do	desenvolvimento

de	projetos	estruturantes	e	de	inovação	tecnológica;
Art.	6º	São	objetivos	da	PNSPDS:
[...]
III	 -	 incentivar	 medidas	 para	 a	 modernização	 de	 equipamentos,	 da	 investigação	 e	 da	 perícia	 e	 para	 a

padronização	de	tecnologia	dos	órgãos	e	das	instituições	de	segurança	pública;
No	 Plano	 Estadual	 de	 Segurança	 Pública	 (PESP/RN)	 está	 inserido	 no	 Eixo	 03	 -	 Iniciativas	 de

fortalecimento,	valorização	e	proteção	de	direitos	dos	profissionais	de	segurança;	na	Ação	Estratégica:	13	-	Assegurar
atendimento	biopsicossocial	aos	profissionais	de	segurança	pública;	na	Meta:	10.	Aferir	anualmente	a	confiabilidade
da	população	do	RN	no	sistema	de	segurança	pública	e	no	Indicador:	28.	Quantitativo	de	profissionais	de	segurança
pública	mortos	em	decorrência	de	sua	atividade.

E	com	o	Plano	Plurianual	(PPA)	da	Secretaria	Estadual	da	Segurança	Pública	e	da	Defesa	Social	do	Estado
do	Rio	Grande	do	Norte	 (SESED/RN),	 no	Programa:	 0301	 –	 SEGURANÇA	PÚBLICA:	CIDADANIA,	 INTELIGÊNCIA,
GESTÃO	E	VALORIZAÇÃO	DOS	PROFISSIONAIS,	com	o	Objetivo	Geral:	619	-	Promover	a	valorização	e	a	qualidade
de	vida	dos	profissionais	de	segurança	pública	do	RN	e	o	Objetivo	Específico:	194	-	Melhorar	a	qualidade	de	vida	dos
profissionais	de	segurança	pública	por	meio	de	ações	visando	à	atenção	biopsicossocial,	à	 saúde	e	à	segurança	do
trabalho;	 Entrega:	 419	 -	 Ações	 visando	 à	 atenção	 biopsicossocial,	 à	 saúde	 e	 à	 segurança	 do	 trabalho	 para	 o
profissional	de	segurança	pública	e	a	Sub-ação:	309501	-	Realização	de	ações	biopsicossociais,	de	saúde	e	de	seg.	do
trabalho	para	os	profissionais	do	SISPRN.

	
11. RESULTADOS	PRETENDIDOS

Os	 resultados	 pretendidos,	 em	 termos	 de	 eficiência	 e	 de	 otimização	 do	 uso	 dos	 recursos	 humanos,
materiais	e	financeiros	disponíveis,	são	os	seguintes:

Melhor	identificação	da	tropa	e	fortalecimento	da	sensação	de	pertencimento.
Assim,	o	Corpo	de	Bombeiros	Militar	do	Rio	Grande	do	Norte	estará	melhor	equipado	para	cumprir	sua

missão	institucional	de	proteger	a	vida,	o	patrimônio	e	o	meio	ambiente,	atuando	com	eficiência	e	eficácia,	e	fazendo
uso	otimizado	dos	recursos	disponíveis,	alinhado	também	às	políticas	de	responsabilidade	social.
12. PROVIDÊNCIAS	A	SEREM	ADOTADAS

Caberá	 ao	Gestor	 do	Contrato	 e	 seus	Fiscais	 o	 apreço	pela	 correta	 execução	do	 contrato,	 bem	como	aEstudo Técnico Preliminar da Contratação 26935522         SEI 08810058.000891/2024-28 / pg. 3



observância	as	normas	vigentes	que	doutrinam	os	procedimentos	convergentes	a	presente	contratação.
13. POSSÍVEIS	IMPACTOS	AMBIENTAIS	(PREVER	LOGÍSTICA	REVERSA)	(PREVER	OS	POSSÍVEIS
IMPACTOS	AMBIENTAIS	E	SUAS	MITIGAÇÕES)

Não	se	vislumbra,	no	Guia	Nacional	de	Contratações	Sustentáveis	-	AGU,	a	partir	da	presente	contratação,
impactos	 ambientais,	 sendo	 necessário,	 somente,	 a	 observância	 no	 que	 concerne	 ao	 posterior	 descarte	 das
embalagens.	Entretanto,	cumpre	ressaltar	que	é	obrigação	do	fornecedor	possuir	todas	as	licenças	ambientais	e	de
funcionamento,	 caso	 necessárias,	 convergentes	 à	 sua	 atividade	 comercial	 e	 a	 região	 de	 instalação	 de	 seu	 parque
industrial.

Considerando	O	CICLO	DE	VIDA:	A	SUSTENTABILIDADE	NA	AQUISIÇÃO	DE	BENS	E	PRODUTOS,	do
manual	supracitado,	temos	na	Destinação	Final	dos	bens:

Produtos	recicláveis,	biodegradáveis,	atóxicos,	com	possibilidade	para	o	reuso	ou	para	remanufatura.
Considerando	todas	as	fases	do	ciclo	de	vida	do	produto	citadas	acima,	observamos	alguns	exemplos	de

produtos	sustentáveis	no	art.	5º	da	Instrução	Normativa	01/2010	da	SLTI/MPOG:
I.	bens	constituídos,	no	todo	ou	em	parte,	por	material	reciclado,	atóxico,	biodegradável,	conforme	ABNT

NBR	–	15448-1	e	15448-2;
II.	que	sejam	observados	os	requisitos	ambientais	para	a	obtenção	de	certificação	do	instituto	nacional	de

metrologia,	 normalização	 e	 qualidade	 industrial	 –	 INMETRO	 como	 produtos	 sustentáveis	 ou	 de	 menor	 impacto
ambiental	em	relação	aos	seus	similares;

III.	que	os	bens	devam	ser,	preferencialmente,	acondicionados	em	embalagem	individual	adequada,	com	o
menor	volume	possível,	que	utilize	materiais	recicláveis,	de	forma	a	garantir	a	máxima	proteção	durante	o	transporte
e	o	armazenamento;	e

IV.	que	os	bens	não	contenham	substâncias	perigosas	em	concentração	acima	da	recomendada	na	diretiva
RoHS	 (Restriction	 of	 Certain	 Hazardous	 Substances),	 tais	 como	 mercúrio	 (Hg),	 chumbo	 (Pb),	 cromo	 hexavalente
(Cr(VI)),	cádmio	(Cd),	bifenilpolibromados	(PBBs),	éteres	difenil-polibromados	(PBDEs).

Entretanto,	 cumpre	 ressaltar	 que	 é	 obrigação	 do	 fornecedor	 possuir	 todas	 as	 licenças	 ambientais	 e	 de
funcionamento,	 caso	 necessárias,	 convergentes	 à	 sua	 atividade	 comercial	 e	 a	 região	 de	 instalação	 de	 seu	 parque
industrial.
14. DECLARAÇÃO	DE	VIABILIDADE

Esta	equipe	de	planejamento	declara	viável	esta	contratação	com	base	neste	Estudo	Técnico	Preliminar.
15. RESPONSÁVEIS:

	
Antonio	Elton	de	Queiroz	-	Cel	QOCBM

				Matrícula:	164.025-9
			Gerente	do	Projeto

	
	

Documento	assinado	eletronicamente	por	ANTONIO	ELTON	DE	QUEIROZ,	Coronel	QOCBM,	em	05/09/2024,
às	12:35,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de
2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	26935522	e	o	código
CRC	6B200D8D.

Referência:	Processo	nº	08810058.000891/2024-28 SEI	nº	26935522
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CONTRATO	 ADMINISTRATIVO	 N.º	 XXX	 DE
SERVIÇO	 DE	 FORNECIMETO	 DE	 IDENTIDADES
FUNCIONAIS,	 QUE	 CELEBRAM	 ENTRE	 SI	 O	
CORPO	DE	BOMBEIROS	MILITAR	DO	ESTADO	DO
RIO	 GRANDE	 DO	 NORTE	 E	 A	 [DIGITE	 AQUI	 O
NOME	DA	EMPRESA].

O	 CORPO	 DE	 BOMBEIROS	 MILITAR	 DO	 ESTADO	 DO	 RIO	 GRANDE	 DO	 NORTE	 –	 CBMRN,	 inscrito	 no
CNPJ/MF	 sob	 o	 nº	 04.994.771/0001-00,	 com	 endereço	 na	 	 Avenida	 Prudente	 de	 Morais,	 2410,	 Barro	 Vermelho	 -
Natal/RN	 -	 CEP:	 59.022-545,	 doravante	 denominado	 CONTRATANTE,	 por	 intermédio	 do	 seu	 Comandante-Geral,
Senhor(a)	Coronel	QOCBM	Luiz	Monteiro	da	Silva	Júnior,	brasileiro,	casado	e	do	CPF	nº	023.741.404-07,	e	do	seu
[Cargo	 do	 Signatário	 2],	 Senhor(a)	 [digite	 aqui	 o	 nome],	 [nacionalidade],	 [estado	 civil],	 portador	 da	 Carteira	 de
Identidade	nº	[digite	aqui	o	número	com	a	Unidade	da	Federação],	CPF	nº	[digite	aqui	o	número],	e	de	outro	lado	a
[DIGITE	AQUI	O	NOME	DA	EMPRESA],	inscrita	no	CNPJ/MF	sob	o	nº	[digite	aqui	o	CNPJ],	estabelecida	à	[digite
aqui	o	endereço	completo	da	empresa],	doravante	denominada	CONTRATADA,	neste	ato	representada	pelo	Senhor(a)
[digite	aqui	o	nome],	[nacionalidade],	[estado	civil],	[profissão],	portador	da	Carteira	de	Identidade	nº	[digite	aqui	o
número	com	a	Unidade	da	Federação]	e	do	CPF	nº	[digite	aqui	o	número],	resolvem	celebrar	o	presente	Termo	de
Contrato	decorrente	da	Dispensa	de	Licitação,	que	 será	 regido	pela	Lei	nº	14.133,	de	2021,	 legislação	correlata	e
anexos	da	Dispensa	Eletrônica	nº	X/2024	(Processo	nº	08810058.000891/2024-28),	mediante	as	cláusulas	e	condições
a	seguir	enunciadas.
1. CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	DO	OBJETO
1.1. O	objeto	do	presente	instrumento	é	a	contratação	fornecimento	de	material	gráfico	(identidade	funcional)
,	nas	condições	estabelecidas	no	Termo	de	Referência.
1.2. Objeto	da	contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE	DE
MEDIDA QUANTIDADE VALOR	UNITÁRIO

ESTIMADO
VALOR	TOTAL
ESTIMADO

1

Serviço	de
fornecimento	de
material	gráfico

(identidade
funcional)	

17388 unid 1.000 R$	 R$	

1.3. São	anexos	a	este	instrumento	e	vinculam	esta	contratação,	independentemente	de	transcrição:
1.3.1. O	Termo	de	Referência	que	embasou	a	contratação;
1.3.2. A	Autorização	de	Contratação	Direta	e/ou	o	Aviso	de	Dispensa	Eletrônica,	caso	existentes;
1.3.3. A	Proposta	do	Contratado;
1.3.4. Eventuais	anexos	dos	documentos	supracitados.
2. CLÁUSULA	SEGUNDA	–	VIGÊNCIA	E	PRORROGAÇÃO
2.1. O	prazo	de	 vigência	da	 contratação	é	 até	XX	de	outubro	de	2025	 contados	da	 assinatura	do	Termo	de
Contrato	ou	documento	equivalente,	na	forma	do	artigo	105	da	Lei	n°	14.133/2021.
2.1.1. O	prazo	de	 vigência	 será	 automaticamente	prorrogado,	 independentemente	de	 termo	aditivo,	 quando	o
objeto	 não	 for	 concluído	 no	 período	 firmado	 acima,	 ressalvadas	 as	 providências	 cabíveis	 no	 caso	 de	 culpa	 do
contratado,	previstas	neste	instrumento.
3. CLÁUSULA	TERCEIRA	–		MODELOS	DE	EXECUÇÃO	E	GESTÃO	CONTRATUAIS
3.1. O	regime	de	execução	contratual,	o	modelo	de	gestão,	assim	como	os	prazos	e	condições	de	conclusão,
entrega,	observação	e	recebimento	definitivo	constam	no	Termo	de	Referência,	anexo	a	este	Contrato.
4. CLÁUSULA	QUARTA	–	SUBCONTRATAÇÃO
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4.1. Não	será	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual.
5. CLÁUSULA	QUINTA	–	PAGAMENTO
5.1. PREÇO
5.1.1. O	valor	total	da	contratação	é	de	R$..........	(.....)
5.1.2. No	valor	acima	estão	incluídas	todas	as	despesas	ordinárias	diretas	e	indiretas	decorrentes	da	execução
do	 objeto,	 inclusive	 tributos	 e/ou	 impostos,	 encargos	 sociais,	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais
incidentes,	 taxa	 de	 administração,	 frete,	 seguro	 e	 outros	 necessários	 ao	 cumprimento	 integral	 do	 objeto	 da
contratação.
5.2. FORMA	DE	PAGAMENTO
5.2.1. O	pagamento	será	realizado	através	de	ordem	bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e	conta	corrente
indicados	pelo	contratado.
5.2.2. Será	 considerada	 data	 do	 pagamento	 o	 dia	 em	 que	 constar	 como	 emitida	 a	 ordem	 bancária	 para
pagamento.
5.3. PRAZO	DE	PAGAMENTO
5.3.1. O	pagamento	será	efetuado	no	prazo	máximo	de	até	 trinta	 (30)	dias,	contados	do	recebimento	da	Nota
Fiscal/Fatura.
5.3.2. Considera-se	 ocorrido	 o	 recebimento	 da	 nota	 fiscal	 ou	 fatura	 quando	 o	 órgão	 contratante	 atestar	 a
execução	do	objeto	do	contrato.
5.3.3. No	caso	de	atraso	pelo	Contratante,	os	valores	devidos	ao	contratado	serão	atualizados	monetariamente
entre	o	termo	final	do	prazo	de	pagamento	até	a	data	de	sua	efetiva	realização,	mediante	aplicação	do	índice	IPCA	de
correção	monetária.
5.4. CONDIÇÕES	DE	PAGAMENTO
5.4.1. A	 emissão	 da	 Nota	 Fiscal/Fatura	 será	 precedida	 do	 recebimento	 definitivo	 do	 objeto	 da	 contratação,
conforme	disposto	neste	instrumento	e/ou	no	Termo	de	Referência.
5.4.2. 	Quando	houver	glosa	parcial	do	objeto,	o	contratante	deverá	comunicar	a	empresa	para	que	emita	a	nota
fiscal	ou	fatura	com	o	valor	exato	dimensionado.
5.4.3. O	 setor	 competente	para	proceder	 o	pagamento	deve	 verificar	 se	 a	Nota	Fiscal	 ou	Fatura	 apresentada
expressa	os	elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:

a) o	prazo	de	validade;
b)a	data	da	emissão;
c) os	dados	do	contrato	e	do	órgão	contratante;
d)o	período	respectivo	de	execução	do	contrato;
e) o	valor	a	pagar;	e
f) eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.

5.4.4. Havendo	 erro	 na	 apresentação	 da	 Nota	 Fiscal/Fatura,	 ou	 circunstância	 que	 impeça	 a	 liquidação	 da
despesa,	o	pagamento	ficará	sobrestado	até	que	o	contratado	providencie	as	medidas	saneadoras.	Nessa	hipótese,	o
prazo	para	pagamento	iniciar-se-á	após	a	comprovação	da	regularização	da	situação,	não	acarretando	qualquer	ônus
para	o	contratante;
5.4.5. 	 A	 Nota	 Fiscal	 ou	 Fatura	 deverá	 ser	 obrigatoriamente	 acompanhada	 da	 comprovação	 da	 regularidade
fiscal,	 constatada	 por	 meio	 de	 consulta	 on-line	 ao	 SICAF	 ou,	 na	 impossibilidade	 de	 acesso	 ao	 referido	 Sistema,
mediante	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação	mencionada	no	art.	68	da	Lei	nº	14.133/2021.			
5.4.6. Previamente	à	emissão	de	nota	de	empenho	e	a	cada	pagamento,	a	Administração	deverá	realizar	consulta
ao	SICAF	para:	a)	verificar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	exigidas	no	edital;	b)	identificar	possível	razão
que	impeça	a	participação	em	licitação,	no	âmbito	do	órgão	ou	entidade,	proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,
bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas.
5.4.7. Constatando-se,	 junto	 ao	 SICAF,	 a	 situação	 de	 irregularidade	 do	 contratado,	 será	 providenciada	 sua
notificação,	 por	 escrito,	 para	 que,	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis,	 regularize	 sua	 situação	 ou,	 no	 mesmo	 prazo,
apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	do	contratante.
5.4.8. Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	o	contratante	deverá	comunicar
aos	 órgãos	 responsáveis	 pela	 fiscalização	 da	 regularidade	 fiscal	 quanto	 à	 inadimplência	 do	 contratado,	 bem	 como
quanto	à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e	necessários	para
garantir	o	recebimento	de	seus	créditos.		
5.4.9. Persistindo	a	irregularidade,	o	contratante	deverá	adotar	as	medidas	necessárias	à	rescisão	contratual	nos
autos	do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	ao	contratado	a	ampla	defesa.
5.4.10. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida
pela	rescisão	do	contrato,	caso	o	contratado	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.		
5.4.11. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.
5.4.11.1. Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	no	pagamento	serão	retidos	na	fonte	os
percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.
5.4.12. O	contratado	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de
2006,	 não	 sofrerá	 a	 retenção	 tributária	 quanto	 aos	 impostos	 e	 contribuições	 abrangidos	 por	 aquele	 regime.	 No
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entanto,	o	pagamento	ficará	condicionado	à	apresentação	de	comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que	faz
jus	ao	tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.
6. CLÁUSULA	SEXTA	-	REAJUSTE
6.1. Os	 preços	 inicialmente	 contratados	 são	 fixos	 e	 irreajustáveis	 no	 prazo	 de	 um	 ano	 contado	 da	 data	 do
orçamento	estimado,	em	--/--/2024.
6.2. Após	 o	 interregno	 de	 um	 ano,	 e	 independentemente	 de	 pedido	 do	 Contratado,	 os	 preços	 iniciais	 serão
reajustados,	mediante	a	aplicação,	pelo	Contratante,	do	índice	IPCA,	exclusivamente	para	as	obrigações	iniciadas	e
concluídas	após	a	ocorrência	da	anualidade
6.3. Nos	reajustes	subsequentes	ao	primeiro,	o	interregno	mínimo	de	um	ano	será	contado	a	partir	dos	efeitos
financeiros	do	último	reajuste.
6.4. No	 caso	 de	 atraso	 ou	 não	 divulgação	 do(s)	 índice	 (s)	 de	 reajustamento,	 o	 Contratante	 pagará	 ao
Contratado	a	importância	calculada	pela	última	variação	conhecida,	liquidando	a	diferença	correspondente	tão	logo
seja(m)	divulgado(s)	o(s)	índice(s)	definitivo(s).
6.5. Nas	aferições	finais,	o(s)	índice(s)	utilizado(s)	para	reajuste	será(ão),	obrigatoriamente,	o(s)	definitivo(s).
6.6. Caso	o(s)	índice(s)	estabelecido(s)	para	reajustamento	venha(m)	a	ser	extinto(s)	ou	de	qualquer	forma	não
possa(m)	 mais	 ser	 utilizado(s),	 será(ão)	 adotado(s),	 em	 substituição,	 o(s)	 que	 vier(em)	 a	 ser	 determinado(s)	 pela
legislação	então	em	vigor.
6.7. Na	 ausência	 de	 previsão	 legal	 quanto	 ao	 índice	 substituto,	 as	 partes	 elegerão	 novo	 índice	 oficial,	 para
reajustamento	do	preço	do	valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.
6.8. O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.
7. CLÁUSULA	SÉTIMA	-	OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATANTE
7.1. São	obrigações	do	Contratante:
7.1.1. Exigir	o	cumprimento	de	todas	as	obrigações	assumidas	pelo	Contratado,	de	acordo	com	o	contrato	e	seus
anexos;
7.1.2. Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	Termo	de	Referência;
7.1.3. Notificar	o	Contratado,	por	escrito,	sobre	vícios,	defeitos	ou	incorreções	verificadas	no	objeto	fornecido,
para	que	seja	por	ele	substituído,	reparado	ou	corrigido,	no	total	ou	em	parte,	às	suas	expensas;
7.1.4. Acompanhar	e	fiscalizar	a	execução	do	contrato	e	o	cumprimento	das	obrigações	pelo	Contratado;
7.1.5. Efetuar	o	pagamento	ao	Contratado	do	valor	correspondente	ao	fornecimento	do	objeto,	no	prazo,	forma	e
condições	estabelecidos	no	presente	Contrato	e	no	Termo	de	Referência;
7.1.6. Aplicar	ao	Contratado	sanções	motivadas	pela	inexecução	total	ou	parcial	do	Contrato,	previstas	na	lei	e
neste	Contrato;
7.1.7. Cientificar	 o	 órgão	de	 representação	 judicial	 da	Procuradoria-Geral	 do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte
para	adoção	das	medidas	cabíveis	quando	do	descumprimento	de	obrigações	pelo	Contratado;
7.1.8. Explicitamente	 emitir	 decisão	 sobre	 todas	 as	 solicitações	 e	 reclamações	 relacionadas	 à	 execução	 do
presente	 Contrato,	 ressalvados	 os	 requerimentos	 manifestamente	 impertinentes,	 meramente	 protelatórios	 ou	 de
nenhum	interesse	para	a	boa	execução	do	ajuste.
7.1.8.1. Concluída	a	instrução	do	requerimento,	a	Administração	terá	o	prazo	de	07	(sete)	dias,	a	contar	da	data
do	protocolo	do	requerimento,	para	decidir,	admitida	a	prorrogação	motivada	por	igual	período.
7.1.9. Notificar	 os	 emitentes	 das	 garantias	 quanto	 ao	 início	 de	 processo	 administrativo	 para	 apuração	 de
descumprimento	de	cláusulas	contratuais.
7.2. A	Administração	não	responderá	por	quaisquer	compromissos	assumidos	pelo	Contratado	com	terceiros,
ainda	que	vinculados	à	execução	do	contrato,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros	em	decorrência	de	ato
do	Contratado,	de	seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.
8. CLÁUSULA	OITAVA	-	OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATADO
8.1. O	Contratado	deve	cumprir	todas	as	obrigações	constantes	deste	Contrato	e	em	seus	anexos,	assumindo
como	 exclusivamente	 seus	 os	 riscos	 e	 as	 despesas	 decorrentes	 da	 boa	 e	 perfeita	 execução	 do	 objeto,	 observando,
ainda,	as	obrigações	a	seguir	dispostas:
8.1.1. Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	do	objeto,	de	acordo	com	os	artigos	12,	13	e	17	a	27,
do	Código	de	Defesa	do	Consumidor	(Lei	nº	8.078,	de	1990);
8.1.2. Comunicar	ao	Contratante,	no	prazo	máximo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas	que	antecede	a	data	da	entrega,
os	motivos	que	impossibilitem	o	cumprimento	do	prazo	previsto,	com	a	devida	comprovação;
8.1.3. Atender	às	determinações	regulares	emitidas	pelo	fiscal	ou	gestor	do	contrato	ou	autoridade	superior	(art.
137,	II)	e	prestar	todo	esclarecimento	ou	informação	por	eles	solicitados;
8.1.4. Reparar,	 corrigir,	 remover,	 reconstruir	 ou	 substituir,	 às	 suas	 expensas,	 no	 total	 ou	 em	parte,	 no	 prazo
fixado	pelo	fiscal	do	contrato,	os	bens	nos	quais	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	da	execução
ou	dos	materiais	empregados;
8.1.5. Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	da	execução	do	objeto,	bem	como	por	todo	e	qualquer
dano	causado	à	Administração	ou	terceiros,	não	reduzindo	essa	responsabilidade	a	fiscalização	ou	o	acompanhamento
da	execução	contratual	pelo	Contratante,	que	ficará	autorizado	a	descontar	dos	pagamentos	devidos	ou	da	garantia,
caso	exigida,	o	valor	correspondente	aos	danos	sofridos;
8.1.6. Quando	não	for	possível	a	verificação	da	regularidade	no	Sistema	de	Cadastro	de	Fornecedores	–	SICAF,	aMinuta de Contrato 29316201         SEI 08810058.000891/2024-28 / pg. 3



empresa	contratada	deverá	entregar	ao	setor	responsável	pela	fiscalização	do	contrato,	junto	com	a	Nota	Fiscal	para
fins	 de	 pagamento,	 os	 seguintes	 documentos:	 1)	 prova	 de	 regularidade	 relativa	 à	 Seguridade	 Social;	 2)	 certidão
conjunta	relativa	aos	tributos	federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União;	3)	certidões	que	comprovem	a	regularidade	perante
a	Fazenda	Estadual	ou	Distrital	do	domicílio	ou	sede	do	contratado;	4)	Certidão	de	Regularidade	do	FGTS	–	CRF;	e	5)
Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	–	CNDT;
8.1.7. Responsabilizar-se	pelo	cumprimento	das	obrigações	previstas	em	Acordo,	Convenção,	Dissídio	Coletivo
de	Trabalho	ou	equivalentes	das	categorias	abrangidas	pelo	contrato,	por	 todas	as	obrigações	 trabalhistas,	sociais,
previdenciárias,	 tributárias	 e	 as	 demais	 previstas	 em	 legislação	 específica,	 cuja	 inadimplência	 não	 transfere	 a
responsabilidade	ao	Contratante;
8.1.8. Comunicar	ao	Fiscal	do	contrato,	no	prazo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas,	qualquer	ocorrência	anormal	ou
acidente	que	se	verifique	no	local	da	execução	do	objeto	contratual.
8.1.9. Paralisar,	por	determinação	do	Contratante,	qualquer	atividade	que	não	esteja	sendo	executada	de	acordo
com	a	boa	técnica	ou	que	ponha	em	risco	a	segurança	de	pessoas	ou	bens	de	terceiros.
8.1.10. Manter	durante	toda	a	vigência	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as
condições	exigidas	para	habilitação	na	licitação,	ou	para	qualificação,	na	contratação	direta;
8.1.11. Cumprir,	durante	todo	o	período	de	execução	do	contrato,	a	reserva	de	cargos	prevista	em	lei	para	pessoa
com	deficiência,	para	reabilitado	da	Previdência	Social	ou	para	aprendiz,	bem	como	as	reservas	de	cargos	previstas
na	legislação	(art.	116);
8.1.12. Comprovar	a	reserva	de	cargos	a	que	se	refere	a	cláusula	acima,	no	prazo	fixado	pelo	fiscal	do	contrato,
com	a	indicação	dos	empregados	que	preencheram	as	referidas	vagas	(art.	116,	parágrafo	único);
8.1.13. Guardar	sigilo	sobre	todas	as	informações	obtidas	em	decorrência	do	cumprimento	do	contrato;
8.1.14. Arcar	 com	 o	 ônus	 decorrente	 de	 eventual	 equívoco	 no	 dimensionamento	 dos	 quantitativos	 de	 sua
proposta,	inclusive	quanto	aos	custos	variáveis	decorrentes	de	fatores	futuros	e	incertos,	devendo	complementá-los,
caso	 o	 previsto	 inicialmente	 em	 sua	 proposta	 não	 seja	 satisfatório	 para	 o	 atendimento	 do	 objeto	 da	 contratação,
exceto	quando	ocorrer	algum	dos	eventos	arrolados	no	art.	124,	II,	d,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
8.1.15. Cumprir,	 além	 dos	 postulados	 legais	 vigentes	 de	 âmbito	 federal,	 estadual	 ou	 municipal,	 as	 normas	 de
segurança	do	Contratante;
	
9. CLÁUSULA	NONA	–	GARANTIA	DE	EXECUÇÃO
9.1. Não	haverá	exigência	de	garantia	contratual	da	execução.
10. CLÁUSULA	DÉCIMA	–	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete	infração	administrativa,	nos	termos	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	o	Contratado	que:

a) der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;
b)der	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato	 que	 cause	 grave	 dano	 à	 Administração	 ou	 ao
funcionamento	dos	serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;
c) der	causa	à	inexecução	total	do	contrato;
d)ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	contratação	sem	motivo	justificado;
e) apresentar	documentação	falsa	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	execução	do	contrato;
f) praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;
g)comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;
h)praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

10.2. Serão	aplicadas	ao	responsável	pelas	infrações	administrativas	acima	descritas	as	seguintes	sanções:
I	- Advertência,	quando	o	Contratado	der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato,	sempre	que	não
se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§2º,	da	Lei);
II	- Impedimento	de	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nas	alíneas	b,	c,
d,	 e,	 f	 e	g	do	 subitem	acima	deste	Contrato,	 sempre	que	não	 se	 justificar	a	 imposição	de	penalidade
mais	grave	(art.	156,	§4º,	da	Lei);
III	- Declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 e	 contratar,	 quando	 praticadas	 as	 condutas
descritas	nas	alíneas	h,	i,	j,	k	e	l	do	subitem	acima	deste	Contrato,	bem	como	nas	alíneas	b,	c,	d,	e,	f	e	g,
que	justifiquem	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§5º,	da	Lei)
IV	- Multa:

1.	 moratória	 de	 0,5%	 (meio	 por	 cento)	 por	 dia	 de	 atraso	 injustificado	 sobre	 o	 valor	 da	 parcela
inadimplida,	até	o	limite	de	trinta	(30)	dias;

2.	 compensatória	de	20%	(vinte	por	cento)	sobre	o	valor	total	do	contrato,	no	caso	de	inexecução	total
do	objeto;

3.	 compensatória,	para	a	inexecução	total	do	contrato	prevista	na	alínea	“c”	do	subitem	10.1,	de	12%	a
20%	do	valor	do	Contrato.

4.	 Para	 infração	 descrita	 na	 alínea	 “b”	 do	 subitem	 10.1,	 a	 multa	 será	 de	 13%	 a	 22%	 do	 valor	 do
Contrato.

5.	 Para	 infrações	 descritas	 na	 alínea	 “d”	 do	 subitem	 10.1,	 a	 multa	 será	 de	 5%	 a	 10%	 do	 valor	 do
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Contrato.
6.	 Para	 a	 infração	 descrita	 na	 alínea	 “a”	 do	 subitem	 10.1	 a	 multa	 será	 de	 10%	 a	 15%	 do	 valor	 do

Contrato.

10.3. A	 aplicação	 das	 sanções	 previstas	 neste	 Contrato	 não	 exclui,	 em	 hipótese	 alguma,	 a	 obrigação	 de
reparação	integral	do	dano	causado	ao	Contratante	(art.	156,	§9º)
10.4. Todas	as	sanções	previstas	neste	Contrato	poderão	ser	aplicadas	cumulativamente	com	a	multa	(art.	156,
§7º).
10.4.1. Antes	da	aplicação	da	multa	 será	 facultada	a	defesa	do	 interessado	no	prazo	de	15	 (quinze)	dias	úteis,
contado	da	data	de	sua	intimação	(art.	157)
10.4.2. Se	a	multa	aplicada	e	as	 indenizações	cabíveis	 forem	superiores	ao	valor	do	pagamento	eventualmente
devido	pelo	Contratante	ao	Contratado,	além	da	perda	desse	valor,	a	diferença	será	descontada	da	garantia	prestada
ou	será	cobrada	judicialmente	(art.	156,	§8º).
10.4.3. Previamente	ao	encaminhamento	à	cobrança	 judicial,	a	multa	poderá	ser	recolhida	administrativamente
no	 prazo	 máximo	 de	 30	 (trinta)	 dias,	 a	 contar	 da	 data	 do	 recebimento	 da	 comunicação	 enviada	 pela	 autoridade
competente.
10.5. A	aplicação	das	sanções	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegure	o	contraditório	e	a	ampla
defesa	ao	Contratado,	observando-se	o	procedimento	previsto	no	caput	e	parágrafos	do	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de
2021,	 para	 as	 penalidades	 de	 impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 e	 de	 declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou
contratar.
10.6. Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados	(art.	156,	§1º)	:

a) a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
b)as	peculiaridades	do	caso	concreto;
c) as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
d)os	danos	que	dela	provierem	para	o	Contratante;
e) a	implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade,	conforme	normas	e	orientações	dos
órgãos	de	controle.

10.7. Os	atos	previstos	como	infrações	administrativas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	em	outras	leis	de	licitações
e	 contratos	 da	 Administração	 Pública	 que	 também	 sejam	 tipificados	 como	 atos	 lesivos	 na	 Lei	 nº	 12.846,	 de	 2013,
serão	 apurados	 e	 julgados	 conjuntamente,	 nos	 mesmos	 autos,	 observados	 o	 rito	 procedimental	 e	 autoridade
competente	definidos	na	referida	Lei	(art.	159)
10.8. A	 personalidade	 jurídica	 do	Contratado	 poderá	 ser	 desconsiderada	 sempre	 que	 utilizada	 com	abuso	 do
direito	 para	 facilitar,	 encobrir	 ou	 dissimular	 a	 prática	 dos	 atos	 ilícitos	 previstos	 neste	 Contrato	 ou	 para	 provocar
confusão	patrimonial,	 e,	 nesse	 caso,	 todos	 os	 efeitos	das	 sanções	 aplicadas	 à	pessoa	 jurídica	 serão	 estendidos	 aos
seus	administradores	e	sócios	com	poderes	de	administração,	à	pessoa	 jurídica	sucessora	ou	à	empresa	do	mesmo
ramo	com	relação	de	coligação	ou	controle,	de	fato	ou	de	direito,	com	o	Contratado,	observados,	em	todos	os	casos,	o
contraditório,	a	ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de	análise	jurídica	prévia	(art.	160)
10.9. 	O	Contratante	deverá,	no	prazo	máximo	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	aplicação	da	sanção,
informar	e	manter	atualizados	os	dados	relativos	às	sanções	por	ela	aplicadas,	para	fins	de	publicidade	no	Cadastro
Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	(Ceis)	e	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	(Cnep),	instituídos
no	âmbito	do	Poder	Executivo	Federal.	(Art.	161)
10.10. As	sanções	de	 impedimento	de	 licitar	e	contratar	e	declaração	de	 inidoneidade	para	 licitar	ou	contratar
são	passíveis	de	reabilitação	na	forma	do	art.	163	da	Lei	nº	14.133/21.
11. CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	–	DA	EXTINÇÃO	CONTRATUAL
11.1. O	contrato	será	extinto	quando	cumpridas	as	obrigações	de	ambas	as	partes,	ainda	que	isso	ocorra	antes
do	prazo	estipulado	para	tanto.
11.2. Se	as	obrigações	não	forem	cumpridas	no	prazo	estipulado,	a	vigência	ficará	prorrogada	até	a	conclusão
do	objeto,	caso	em	que	deverá	a	Administração	providenciar	a	readequação	do	cronograma	fixado	para	o	contrato.
11.2.1. Quando	a	não	conclusão	do	contrato	referida	no	item	anterior	decorrer	de	culpa	do	contratado:

a) ficará	ele	constituído	em	mora,	sendo-lhe	aplicáveis	as	respectivas	sanções	administrativas;	e
b)poderá	a	Administração	optar	pela	extinção	do	contrato	e,	nesse	caso,	adotará	as	medidas	admitidas
em	lei	para	a	continuidade	da	execução	contratual.

11.3. O	contrato	poderá	ser	extinto	antes	de	cumpridas	as	obrigações	nele	estipuladas,	ou	antes	do	prazo	nele
fixado,	por	algum	dos	motivos	previstos	no	artigo	137	da	Lei	nº	14.133/21,	bem	como	amigavelmente,	assegurados	o
contraditório	e	a	ampla	defesa.
11.3.1. Nesta	hipótese,	aplicam-se	também	os	artigos	138	e	139	da	mesma	Lei.
11.3.2. A	alteração	social	ou	a	modificação	da	finalidade	ou	da	estrutura	da	empresa	não	ensejará	a	extinção	se
não	restringir	sua	capacidade	de	concluir	o	contrato.
11.3.2.1. Se	a	operação	implicar	mudança	da	pessoa	jurídica	contratada,	deverá	ser	formalizado	termo	aditivo	para
alteração	subjetiva.
11.4. O	termo	de	extinção,	sempre	que	possível,	será	precedido:
11.4.1. Balanço	dos	eventos	contratuais	já	cumpridos	ou	parcialmente	cumpridos;
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11.4.2. Relação	dos	pagamentos	já	efetuados	e	ainda	devidos;
11.4.3. Indenizações	e	multas.
11.5. A	extinção	do	contrato	não	configura	óbice	para	o	reconhecimento	do	desequilíbrio	econômico-financeiro,
hipótese	em	que	será	concedida	indenização	por	meio	de	termo	indenizatório	(art.	131,	caput,	da	Lei	n.º	14.133,	de
2021).
11.6. O	contrato	poderá	ser	extinto:
11.6.1. caso	se	constate	que	o	contratado	mantém	vínculo	de	natureza	técnica,	comercial,	econômica,	financeira,
trabalhista	ou	civil	com	dirigente	do	órgão	ou	entidade	contratante	ou	com	agente	público	que	tenha	desempenhado
função	no	processo	de	contratação	direta	ou	atue	na	fiscalização	ou	na	gestão	do	contrato,	ou	que	deles	seja	cônjuge,
companheiro	ou	parente	em	linha	reta,	colateral	ou	por	afinidade,	até	o	terceiro	grau	(art.	14,	 inciso	IV,	da	Lei	n.º
14.133,	de	2021);
11.6.2. caso	se	constate	que	a	pessoa	 jurídica	contratada	possui	administrador	ou	sócio	com	poder	de	direção,
familiar	de	detentor	de	cargo	em	comissão	ou	 função	de	confiança	que	atue	na	área	responsável	pela	demanda	ou
contratação	 ou	 de	 autoridade	 a	 ele	 hierarquicamente	 superior	 no	 âmbito	 do	 órgão	 contratante	 (art.	 3º,	 §	 3º,	 do
Decreto	n.º	7.203,	de	4	de	junho	de	2010).
12. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	–	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA
12.1. As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	à	conta	de	recursos	específicos	consignados	do
Corpo	de	Bombeiros	deste	exercício,	na	dotação	abaixo	discriminada:

Classificação	 Funcional	 Programática/Subação:	 32.131.06.182.0100.2121.212101	 –	 Manutenção	 e
Funcionamento	de	Unidades	Operacionais	e	Administrativas	do	CBMRN;
Elemento	de	despesa:33.90.39.83	-	Serviços	Gráficos;	;
Fonte	de	Recursos:	0.7.59.000759	–	Recursos	Vinculados	a	Fundos	(Adm.	Direta	e	Indireta)
Valor:	R$	XXX	(XXX	reais);

13. CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	DOS	CASOS	OMISSOS
13.1. Os	casos	omissos	serão	decididos	pelo	CONTRATANTE,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	14.133,
de	2021,	e	demais	normas	federais	aplicáveis	e,	subsidiariamente,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	8.078,
de	1990	–	Código	de	Defesa	do	Consumidor	–	e	normas	e	princípios	gerais	dos	contratos.
14. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais	alterações	contratuais	reger-se-ão	pela	disciplina	dos	arts.	124	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de
2021.
14.2. O	Contratado	é	obrigado	a	aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões	que
se	fizerem	necessários,	até	o	limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.
14.3. Registros	 que	 não	 caracterizam	 alteração	 do	 contrato	 podem	 ser	 realizados	 por	 simples	 apostila,
dispensada	a	celebração	de	termo	aditivo,	na	forma	do	art.	136	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
15. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	–	PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá	ao	Contratante	providenciar	a	publicação	deste	instrumento	nos	termos	e	condições	previstas
na	Lei	nº	14.133/21.
16. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	FORO
16.1. É	eleito	o	Foro	da	Comarca	da	cidade	do	Natal/RN	para	dirimir	os	 litígios	que	decorrerem	da	execução
deste	Termo	de	Contrato	que	não	possam	ser	compostos	pela	conciliação,	conforme	art.	92,	§1º	da	Lei	nº	14.133/21.

	
	

E,	para	firmeza	e	prova	de	assim	haverem,	entre	si,	ajustado	e	acordado,	após	ter	sido	 lido	 juntamente	com	seu(s)
anexo(s),	o	presente	Contrato	é	assinado	eletronicamente	pelas	partes.

	

.........................,		..........	de..........................................	de	20.....

	

_________________________

Representante	legal	do	CONTRATANTE

	

_________________________

Representante	legal	do	CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-	
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2-

Documento	assinado	eletronicamente	por	MISAEL	PEREIRA	DE	ANDRADE	SILVA,	Soldado	QPBM,	em
25/09/2024,	às	13:08,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30
de	janeiro	de	2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	29316201	e	o	código
CRC	0C568805.

Referência:	Processo	nº	08810058.000891/2024-28 SEI	nº	29316201
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